






































DECRETO  Nº 10.023

Regulamenta o Poder de Polícia
Ambiental, estabelecido no Título II,
do Livro II - Parte Especial, da Lei
Municipal n.º 4438, de 28 de maio de
1997, que institui o Código Municipal
de Meio Ambiente do Município de
Vitória.

O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do

Estado do Espírito Santo, usando de atribuição legal,

D E C R E T A :

Art. 1º - O Poder de Polícia Ambiental,

estabelecido na Lei n.º 4438, de 28 de maio de 1997, que institui

o Código Municipal de Meio Ambiente, é exercido pela Secretaria

Municipal de Meio Ambiente - SEMMAM, conforme os dispositivos da

Lei, deste Decreto e demais normas regulamentares.

Art. 2º - Para os fins deste Decreto,

consideram-se os seguintes conceitos:

poder de polícia: é a atividade da

administração que, limitando ou disciplinando direito, interesse,

atividade ou empreendimento, regula a prática de ato ou abstenção

de fato, em razão de interesse público concernente à proteção,

controle, preservação e conservação do meio ambiente e a melhoria

da qualidade de vida no Município de Vitória.

fiscalização: toda e qualquer ação de agente

fiscal credenciado visando ao exame e verificação do atendimento

às disposição contidas na legislação ambiental, neste regulamento

e nas normas deles decorrentes.

advertência: é a intimação do infrator para

fazer cessar a irregularidade sob pena de imposição de outras

sanções.
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intimação: é a ciência ao administrado da

infração cometida, da sanção imposta e das providências exigidas,

consubstanciada no próprio auto ou em edital.

infração: é o ato ou omissão contrário à

legislação ambiental, a este Regulamento e às normas deles

decorrentes.

infrator: é a pessoa física ou jurídica cujo

ato ou omissão, de caráter material ou intelectual, provocou ou

concorreu para o descumprimento da norma ambiental.

auto: instrumento de assentamento que

registra, mediante termo circunstanciado, os fatos que interessam

ao exercício do poder de polícia.

auto de constatação: registra a irregularidade

constatada no ato da fiscalização, atestando o descumprimento

preterido ou iminente da norma ambiental e adverte o infrator das

sanções administrativas cabíveis.

auto de infração: registra o descumprimento de

norma ambiental e consigna a sanção pecuniária cabível.

multa: é a imposição pecuniária singular,

diária ou cumulativa, de natureza objetiva a que se sujeita o

administrado em decorrência da infração cometida.

reincidência: é a perpetração de infração da

mesma natureza ou de natureza diversa, pelo agente anteriormente

autuado por infração ambiental. No primeiro caso trata-se de

reincidência específica e no segundo de reincidência genérica. A

reincidência observará um prazo máximo de 5 (cinco) anos entre uma

ocorrência e outra.

apreensão: ato material decorrente do poder de

polícia e que consiste no privilégio do poder público de

assenhorear-se de objeto ou de produto da fauna ou da flora

silvestre.
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embargo: é a suspensão ou proibição da

execução de obra ou  implantação de empreendimento.

interdição: é a limitação, suspensão ou

proibição do uso de construção, exercício de atividade ou condução

de empreendimento.

demolição: destruição forçada de obra

incompatível com a norma ambiental;

Art. 3º - A fiscalização do cumprimento das

disposições do Código Municipal de Meio Ambiente, deste Decreto e

demais normas decorrentes será realizada pelos Agentes de Proteção

Ambiental, pelos demais servidores públicos para tal fim

designados e pelas entidades não governamentais, no limite da lei.

§ 1º - Os Agentes de Proteção Ambiental,

atuarão em conformidade com as atribuições inerentes ao exercício

do cargo.

§ 2º - Os Servidores Públicos Municipais,

habilitados através de treinamento específico, serão credenciados

para o exercício da atividade de fiscalização através de ato do

Secretário Municipal de Meio Ambiente.

§ 3º - O exercício da ação fiscal, poderá ser

delegado mediante convênio para órgãos públicos, estaduais ou

federais, que tenha entre suas atribuições o controle e a proteção

do meio ambiente, cabendo a atividade a servidores devidamente

habilitados.

§ 4º - A delegação de competência para o

exercício da fiscalização será objeto de deliberação pelo Conselho

Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA.

Art. 4º - O exercício da ação fiscal por

entidade não governamental, legalmente constituída e sediada no



Decreto nº 10.023 - fls. 4 - Prefeitura Municipal de Vitória

Município, será definido e regulado por ato do Secretário

Municipal de Meio Ambiente e homologado pelo COMDEMA.

Art. 5º - No exercício da ação fiscalizadora

serão asseguradas aos agentes fiscais credenciados o livre acesso

e a permanência, pelo tempo necessário, nos estabelecimentos

públicos e privados.

Art. 6º - Aos agentes fiscais credenciados,

compete:

I - efetuar visitas e vistorias;

II - verificar a ocorrência da infração;

III - lavrar o auto correspondente fornecendo cópia ao autuado;

IV - elaborar relatório de vistoria;

V - exercer atividade orientadora visando a adoção de atitude

ambiental positiva.

Art. 7º - A fiscalização e a aplicação de

penalidades de que tratam este regulamento dar-se-ão por meio de:

I - auto de constatação;

II - auto de infração;

III - auto de apreensão;

IV - auto de embargo;

V -  auto de interdição;

VI - auto de demolição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os autos serão lavrados em

três vias destinadas:

a) a primeira, ao autuado;
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b) a segunda, ao processo administrativo;

c) a terceira, ao arquivo.

Art. 8º - Constatada a irregularidade, será

lavrado o auto correspondente, dele constando:

I - o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com respectivo

endereço;

II - o fato constitutivo da infração e o local, hora e data

respectivos;

III - o fundamento legal da autuação;

IV - a penalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para

correção da irregularidade;

V - nome, função e assinatura do autuante;

VI - prazo para apresentação da defesa.

Art. 9º - Na lavratura do auto, as omissões ou

incorreções não acarretarão nulidade, se do processo constarem

elementos suficientes para determinação da infração e do infrator.

Art. 10 - A assinatura do infrator ou seu

representante não constitui formalidade essencial à validade do

auto, nem implica em confissão, nem a recusa constitui agravante.

Art. 11 - Os responsáveis pela infração ficam

sujeitos às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas

independentemente:

I - advertência por escrito em que o infrator será intimado para

fazer cessar a irregularidade sob pena de imposição de outras

sanções;
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II - multa simples, diária ou cumulativa, de 26,10 a 26.100 UFIR

(Unidade Fiscal de Referência) ou outra que venha sucedê-la;

III - apreensão de produtos e subprodutos da fauna e flora

silvestres, instrumentos, apetrechos e equipamentos de qualquer

natureza utilizados na infração;

IV - embargo ou interdição temporária de atividade até correção da

irregularidade;

V - cassação de alvarás e licenças e, a conseqüente interdição

definitiva do estabelecimento autuado, a serem efetuadas pelos

órgãos competentes do Executivo Municipal, em especial a

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEDUR, em

cumprimento a parecer técnico homologado pelo titular da SEMMAM;

VI - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais

concedidos pelo Município;

VII - reparação, reposição ou reconstituição do recurso ambiental

danificado, de acordo com suas características e com as

especificações definidas pela SEMMAM;

VIII - demolição.

§ 1º - Quando o infrator praticar,

simultaneamente, duas  ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas

cumulativamente às penas cominadas.

§ 2º - A aplicação das penalidades previstas

neste Decreto não exonera o infrator das cominações civis e penais

cabíveis.

§ 3º - Sem obstar a aplicação das penalidades

previstas neste artigo, é o infrator obrigado, independentemente

de existência de culpa, a indenizar ou recuperar os danos causados

ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.
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Art. 12 - As penalidades poderão incidir

isolada ou simultaneamente sobre:

I - o autor material;

II - o mandante;

III - quem de qualquer modo concorra à prática ou dela se

beneficie.

 

 Art. 13 - As infrações punidas com multa

pecuniária serão classificadas em leve, grave e gravíssima, sendo

divididas em 10 (dez) grupos conforme a tabela constante no Anexo

1 deste Decreto, consistindo o pagamento em valor correspondente a

UFIR - Unidade Fiscal de Referência - ou outra que vier sucedê-la.

 

 I - Grupo I: 26,10 a 78,29 UFIR;

 II - Grupo II: 78,30 a 156,59 UFIR;

 III - Grupo III: 156,60 a 234,89 UFIR;

 IV - Grupo IV: 234,90 a 417,59 UFIR;

 V - Grupo V: 417,60 a 548,09 UFIR;

 VI - Grupo VI: 548,10 a 1.331,09 UFIR;

 VII - Grupo VII: 1.331,10 a 2.636,09 UFIR;

 VIII - Grupo VIII: 2.636,10 a 5.246,09 UFIR;

 IX - Grupo IX: 5.246,10 a 13.076,09 UFIR;

 X - Grupo X: 13.076,10 a 26.100,00 UFIR.

 

 Art. 14 - Na aplicação das multas que trata o

Artigo anterior, serão observados os seguintes limites:

 

 I - de 26,10 a 1.331,09 UFIR, para as infrações leves;

 II - de 1.331,10 a 5.246,09 UFIR, para as infrações graves; e



Decreto nº 10.023 - fls. 8 - Prefeitura Municipal de Vitória

 III - de 5.246,10 a 26.100,00 UFIR, para as infrações gravíssimas.

 

Art. 15 - Considera-se infração leve:

I - permitir a permanência de animais de criação ou domésticos nas

áreas verdes públicas e particulares com vegetação relevante ou

florestada  ou áreas de preservação permanente, que possam causar

algum dano à vegetação e à fauna silvestre;

II - danificar, suprimir ou sacrificar árvores nas áreas verdes

públicas e particulares com vegetação relevante ou florestada, nos

morros e montes, nas praias, na orla marítima, nos afloramentos

rochosos e nas ilhas do Município de Vitória;

III -  danificar, suprimir ou sacrificar árvores da arborização

urbana;

IV - podar ou transplantar árvores de arborização urbana, sem

causar danos às mesmas, sendo tais serviços atribuição do

Município;

V -  riscar, colar papéis, pintar, fixar cartazes ou anúncios em

arborização urbana;

VI -  efetuar queima ao ar livre, de materiais que comprometam de

alguma forma o meio ambiente ou a sadia qualidade de vida;

VII - emitir odores, poeira, névoa e gases visíveis, exceto vapor

d’água, que possam provocar incômodos à vizinhança, no raio de:

a - até 50 metros;

b - 50 até 150 metros;

c - 150 até 250 metros;

VIII - obstruir passagem superficial de águas pluviais;

IX - lançar esgotos “in natura” em corpos d’água ou na rede de

drenagem pluvial, provenientes de edificações com até 10 pessoas;

X - lançar entulhos em locais não permitidos;
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XI - emitir ruídos em áreas externas, excetuando as zonas

sensíveis a ruídos, que possam causar perturbações ao sossego

público ou produzir efeitos psicológicos ou fisiológicos negativos

em seres humanos e  ultrapassem em até 10 decibéis os limites

estabelecidos por lei ou atos normativos;

XII - assentar veículos de divulgação nos logradouros públicos,

excetuando-se anúncio institucional ou orientador;

XIII - explorar ou utilizar veículos de divulgação presentes na

paisagem urbana e visíveis dos logradouros públicos, sem

autorização;

XIV - provocar maus tratos e crueldade contra animais;

XV - depositar resíduos da limpeza de galerias de drenagem em

local não permitido;

XVI - lançar efluentes líquidos:

a - que venham causar incômodos ou transtornos à vizinhança ou

transeuntes;

b - provenientes de áreas de lavagem de veículos e de tanques de

lavagem de peças e outros assemelhados, sem o adequado tratamento;

c - provenientes da atividade de beneficiamento e corte de

mármore, granito e outros minerais não metálicos sem adequado

tratamento;

XVII - depositar resíduos inertes de forma inadequada, ou em local

não permitido;

XVIII - depositar resíduos provenientes do sistema de tratamento

de esgoto doméstico, individual ou coletivo, em locais não

permitidos;

XIX - executar serviços de limpeza de fossas, filtros e redes de

drenagem pluvial, sem prévio cadastramento junto à SEMMAM ou



Decreto nº 10.023 - fls. 10 - Prefeitura Municipal de Vitória

mediante a utilização de veículos e equipamentos sem o código de

cadastro;

XX - deixar de realizar a manutenção de sistema individual de

tratamento de esgoto sanitário, conforme o estabelecido pela

legislação e normas vigentes;

XXI - utilizar veículos e equipamentos, apresentando

extravazamentos que sujem as vias e logradouros públicos;

XXII - instalar, operar ou ampliar obras ou atividades de baixo

potencial poluidor ou degradador, sem licenciamento ambiental ou

em descumprimento de condicionantes e prazos ou em desacordo com

legislação e normas vigentes;

XXIII - deixar de cumprir parcial ou totalmente, “Termo de

Responsabilidade” firmado com a SEMMAM.

Art. 16 - Considera-se infração grave:

I - permitir a permanência de animais de criação ou domésticos nas

Unidades de Conservação;

II - danificar árvores nas áreas de preservação permanente e nas

Unidades de Conservação;

III - destruir ou danificar as formações vegetacionais de porte

arbóreo, não consideradas de preservação permanente, nas áreas

verdes públicas e particulares com vegetação relevante ou

florestadas, nos morros e montes, nas praias, na orla marítima,

nos afloramentos rochosos e nas ilhas do Município de Vitória;

IV - aterrar, desaterrar ou depositar qualquer tipo de material ou

praticar ações que causem degradação ou poluição, nas praias e

orla marítima;

V -  extrair de áreas de preservação permanente, sem prévia

autorização, rochas, cal, areia ou qualquer espécie de mineral;
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VI - desrespeitar as normas estabelecidas para Unidades de

Conservação e outras áreas protegidas por legislação específica;

VII - penetrar nas áreas de preservação permanente ou Unidades de

Conservação, conduzindo armas, substâncias ou instrumentos

próprios para caça ou para exploração de produtos ou subprodutos

florestais;

VIII -  utilizar ou provocar fogo para destruição das formações

vegetacionais não consideradas de preservação permanente, nas

áreas verdes públicas e particulares com vegetação relevante ou

florestadas, nos morros e montes, nas praias, na orla marítima,

nos afloramentos rochosos e nas ilhas do Município de Vitória;

IX - fabricar, vender, transportar ou soltar balões, que possam

provocar incêndios nas áreas de preservação permanente e nas

Unidades de Conservação;

X - podar árvores declaradas imunes de corte;

XI - danificar, suprimir, sacrificar árvores declaradas imunes de

cortes;

XII - assentar ou instalar obras, atividades, empreendimentos e

objetos que limitem a visualização pública de monumento natural e

de atributo cênico do meio ambiente natural ou criado;

XIII - explorar jazidas de substâncias minerais sem licenciamento

ou em descumprimento de condicionantes e prazos;

XIV - realizar a extração mineral de saibro, areia, argilas e

terra vegetal, sem licenciamento ou em descumprimento de

condicionantes e prazos ou em desacordo com as normas ambientais;

XV - incinerar resíduos inertes ou não inertes;

XVI - emitir efluentes atmosféricos em desacordo com os limites

fixados pela legislação e normas específicas;
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XVII - emitir fumaça negra acima do padrão 02 da Escala de

Reingelmann, em qualquer tipo de processo de combustão, exceto

durante os 02 (dois) primeiros minutos de operação do equipamento

para veículos automotores e até 05 (cinco) minutos para outras

fontes;

XVIII - emitir odores, poeira, névoas e gases visíveis, exceto

vapor d’água, que possam provocar incômodo à população, num raio

de 250 até 500 metros;

XIX - deixar de ligar o esgoto doméstico ao sistema público de

esgotamento sanitário;

XX - lançar esgotos “in natura” em corpos d’água ou rede de

drenagem pluvial, provenientes de edificações com 10 a 100

pessoas;

XXI - lançar quaisquer efluentes líquidos provenientes de

atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, em águas

interiores ou costeiras, superficiais ou subterrâneas, diretamente

ou através de quaisquer meios de lançamento, incluindo redes de

coleta e emissários, em desacordo com os padrões fixados;

XXII - obstruir drenos ou canais subterrâneos que sirvam de

passagem às águas pluviais, bem como tubulações que se constituam

em rede coletora de esgoto;

XXIII - praticar ações ou atividades que possam provocar

diretamente ou indiretamente erosão ou desestabilização de

encosta;

XXIV - utilizar agrotóxicos ou biocidas que possam causar dano ao

meio ambiente e à saúde;

XXV - depositar no solo quaisquer resíduos líquidos, gasosos ou

sólidos, sem a comprovação de sua degradabilidade e da capacidade

de autodepuração;
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XXVI - instalar, operar ou ampliar atividades que produzam ou

possam a vir produzir ruídos, em unidades territoriais residencias

ou em zonas sensíveis a ruídos;

XXVII - usar ou operar, inclusive para fins comerciais,

instrumentos ou equipamentos, de modo que o som emitido provoque

ruídos;

XXVIII - emitir ruídos em áreas externas, excetuando as zonas

sensíveis a ruídos, que possam causar perturbações ao sossego

público ou produzir efeitos psicológicos ou fisiológicos negativos

em seres humanos e  ultrapassem acima de 10 decibéis os limites

estabelecidos por lei ou atos normativos;

XXIX - comercializar espécimes de fauna e flora nativa sem prévia

autorização e em desacordo com a legislação e normas vigentes;

XXX - provocar, ocasionalmente, poluição ou degradação de elevado

impacto ambiental, que apresente iminente risco para a saúde

pública e o meio ambiente;

XXXI - instalar, operar, ampliar obras ou atividades de médio

potencial poluidor ou degradador, sem licenciamento ambiental ou

em descumprimento de condicionantes e prazos ou  em desacordo com

a legislação e normas vigentes;

XXXII - deixar de cumprir, parcial ou totalmente, “Termo de

Compromisso” firmado com a SEMMAM;

XXXIII - obstruir ou dificultar a ação fiscalizadora da SEMMAM;

XXXIV - sonegar dados ou informações ao agente fiscal;

XXXV - prestar informações falsas ou modificar dado técnico

solicitado pela SEMMAM;

XXXVI - deixar de cumprir, parcial ou totalmente, atos normativos

da SEMMAM.

Art. 17 - Considera-se infração gravíssima:



Decreto nº 10.023 - fls. 14 - Prefeitura Municipal de Vitória

I - destruir ou danificar remanescentes florestais mesmo em

processo de formação e demais formas de vegetação, nas áreas de

preservação permanente e nas Unidades de Conservação;

II - suprimir ou sacrificar árvores nas áreas de preservação

permanente e nas Unidades de Conservação;

III - cortar ou suprimir espécies vegetais nativas raras ou

ameaçadas de extinção e que contribuam com a manutenção da

biodiversidade;

IV - praticar ações que causem poluição ou degradação ambiental,

em áreas de preservação permanente e unidades de conservação;

V - impedir ou dificultar a regeneração natural da vegetação, nas

áreas de preservação permanente e nas Unidades de Conservação;

VI - utilizar ou provocar fogo para destruição de remanescentes

florestais, mesmo em processo de formação, em áreas de preservação

permanente e nas Unidades de Conservação;

VII - retirar, destruir ou utilizar espécies da flora nativa da

Mata Atlântica sem autorização;

VIII - emitir odores, poeira, névoa e gases visíveis, exceto vapor

d’água, que possam provocar, incômodos à vizinhança, num raio

acima de 500 metros;

IX - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, total ou

parcial, ainda que momentânea da população;

X - contribuir para que o ar atinja níveis ou categoria de

qualidade inferior aos fixados em lei ou ato normativo;

XI - lançar efluentes líquidos conferindo ao corpo receptor

características em desacordo com as normas e legislação vigentes;

XII - lançar esgotos “in natura” em corpos d’água, provenientes de

edificações com mais de 100 pessoas;
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XIII - utilizar e funcionar qualquer instrumento ou equipamento,

fixo ou móvel, que produza, reproduza ou amplifique o som, no

período diurno e noturno, de modo que crie ruído além do limite

real da propriedade ou dentro de uma zona sensível a ruídos,

observada a  legislação e normas vigentes;

XIV - incinerar resíduos perigosos;

XV - produzir, distribuir e vender aerosóis que contenham

clorofluocarbono;

XVI - fabricar, comercializar, transportar, armazenar e utilizar

armas químicas e biológicas;

XVII - instalar depósitos explosivos para uso civil;

XVIII - explorar pedreiras;

XIX - utilizar metais pesados em quaisquer processos de extração,

produção e beneficiamento, que possam resultar na contaminação do

meio ambiente natural;

XX - produzir, transportar, comercializar e usar medicamentos

bióxidos, produtos químicos ou biológicos cujo emprego seja

proibido no território nacional por razões toxicológicas,

farmacológicas ou de degradação ambiental;

XXI - produzir, usar, depositar, comercializar e transportar

materiais e equipamentos ou artefatos que façam uso de substâncias

radioativas, em inobservância às autorizações emitidas pelos

órgãos competentes;

XXII - dispor resíduos perigosos sem o tratamento adequado a sua

especificidade;

XXIII - causar danos ambientais ou à saúde pública, em

consequência do transporte irregular de cargas perigosas definidas

na legislação e normas vigentes;



Decreto nº 10.023 - fls. 16 - Prefeitura Municipal de Vitória

XXIV - transportar, manusear e armazenar cargas perigosas no

território do Município, em desacordo com as normas da ABNT, a

legislação e normas vigentes;

XXV - desenvolver atividades ou causar poluição de qualquer

natureza, que provoque a mortandade de animais ou a destruição de

plantas cultivadas ou silvestres;

XXVI - utilizar, perseguir, destruir, caçar ou apanhar espécimes

da fauna silvestre;

XXVII - emitir ou despejar efluentes líquidos, gasosos, ou

resíduos sólidos, causadores de poluição ou degradação ambiental,

nas águas, no ar ou  no solo, acima dos padrões estabelecidos pela

legislação e normas vigentes;

XXVIII - instalar, operar, ampliar obras ou atividades de elevado

potencial poluidor ou degradador, sem licenciamento ambiental ou

em descumprimento de condicionantes e prazos ou em desacordo com

a legislação e normas vigentes;

XXIX - provocar, continuamente, poluição ou degradação de elevado

impacto ambiental, que apresente iminente risco para a saúde

pública e o meio ambiente;

XXX - deixar de cumprir, parcial ou totalmente as deliberações do

COMDEMA.

 Art. 18 - As multas poderão ter sua

exigibilidade suspensa quando o infrator, por Termo de Compromisso

aprovado pela Junta de Impugnação Fiscal - JIF e homologado pelo

COMDEMA, se obrigar a adoção de medidas  específicas para cessar e

corrigir a degradação ambiental.

 

 § 1º - Cumpridas as obrigações assumidas, a

multa poderá ser reduzida em até noventa por cento.

 

 § 2º - As normas e critérios para a

regulamentação das medidas específicas constantes do caput deste



Decreto nº 10.023 - fls. 17 - Prefeitura Municipal de Vitória

artigo, serão  estabelecidas pela SEMMAM e homologados pelo

COMDEMA.

 

 Art. 19 - Os casos omissos serão enquadrados

classificados pelo Diretor do Departamento responsável, levando-se

em conta a natureza da infração e suas conseqüências.

Art. 20 - São critérios a serem considerados

pelo autuante na classificação de infração:

I - a maior ou menor gravidade;

II - as circunstâncias atenuantes e as agravantes;

III - os antecedentes do infrator.

Art. 21 - São consideradas circunstâncias

atenuantes:

I - arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea

reparação do dano, em conformidade com normas, critérios e

especificações definidas pela SEMMAM;

II - comunicação prévia do infrator às autoridades competentes, do

perigo iminente de degradação ambiental;

III - colaboração com os agentes e técnicos encarregados da

fiscalização e do controle ambiental;

IV - o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de

natureza leve.

Art. 22 - São consideradas circunstâncias

agravantes:

I - cometer o infrator reincidência específica ou infração

continuada;

II - ter cometido a infração para obter vantagem pecuniária;
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III - coagir outrem para a execução material da infração;

IV - ter a infração conseqüência grave ao meio ambiente e à saúde

humana;

V - deixar o infrator de tomar as providências ao seu alcance,

quando tiver conhecimento do ato lesivo ao meio ambiente;

VI - ter o infrator agido com dolo;

VII - atingir a infração áreas sob proteção legal;

Art. 23 - Havendo concurso de circunstância

atenuante e agravante, a pena será aplicada levando-as em

consideração, bem como o conteúdo da vontade do autor.

 

 § 1º - Caberá ao Diretor do Departamento em

que foi lavrado o auto competente considerar, na classificação da

infração, os critérios de atenuação ou agravamento da penalidade,

bem como os antecedentes do infrator.

 

 § 2º - Nos casos em que houver a

preponderância de circunstâncias atenuantes, a penalidade será

classificada no nível inferior do grupo em que foi enquadrada.

 

 § 3º - Nos casos em que não houver

circunstâncias atenuantes ou agravantes ou equilíbrio entre as

mesmas,  a penalidade será classificada no nível médio do grupo em

que foi enquadrada.

 

 § 4º - Nos casos em que houver a

preponderância de circunstâncias agravantes, a penalidade será

classificada no nível superior do grupo em que foi enquadrada. 

 Art. 24 - O infrator poderá ser considerado

primário ou reincidente.
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 § 1º - Considera-se primário o infrator que

não tenha sido condenado anteriormente por descumprimento de norma

ambiental, quanto esgotada a instância administrativa.

 

 § 2º - Considera-se reincidente o sujeito

passivo que repete a infração à mesma norma, atendido o disposto

no parágrafo anterior.

 

 Art. 25 - Nos casos de reincidência, a multa

será aplicada em dobro, devendo atingir, no mínimo, o nível

superior do grupo em que foi enquadrada.

 

 Art. 26 - Nos casos de apreensão de produtos e

subprodutos da fauna e flora, instrumentos, apetrechos e

equipamentos de qualquer natureza, utilizados na infração, somente

será devolvido o material apreendido, mediante pagamento da

penalidade pecuniária e a reparação do dano ambiental, quando for

o caso.

 

Art. 27 - A penalidade de interdição será

imposta nos casos de iminente perigo à saúde pública e ao meio

ambiente, a critério da SEMMAM a partir da terceira incidência, ou

ainda se persistir a irregularidade.

 

 PARÁGRAFO ÚNICO - A interdição tem caráter

temporário, não sendo suspensa na pendência de recurso

administrativo.

 

 Art. 28 - A cassação de alvarás e licenças

concedidas e a conseqüente interdição do estabelecimento autuado,

serão efetuadas pelos órgãos competentes do Poder Público em

atendimento a parecer técnico, homologado pelo Secretário

Municipal de Meio Ambiente.
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 Art. 29 - A penalidade de embargo e demolição

será imposta no caso de obras e construções ou outras atividades

degradadoras do meio ambiente executadas sem a licença competente,

quanto a sua permanência ou manutenção contrariar lei ou ato

normativo ambiental.

 

 § 1º - O embargo tem caráter temporário, não

sendo suspenso na pendência de recurso administrativo.

 

 § 2º - A demolição de obras e construções será

efetuada pelos órgãos competentes do Poder Público em atendimento

a parecer técnico, homologado pelo Secretário Municipal de Meio

Ambiente.

 

 § 3º - A demolição será suspensa na pendência

de recurso administrativo.

 

 Art. 30 - Em caso de desacato ao agente fiscal

credenciado será lavrado termo de ocorrência circunstanciado,

assinado por duas testemunhas a fim de ser aberto o competente

processo administrativo e a conseqüente medida judicial.

 

 Art. 31 - Do auto será intimado o infrator:

I - pelo autuante, mediante assinatura do infrator;

II - por via postal, fax ou telex, com prova de recebimento;

 III - por edital, nas demais circunstâncias.

 

 PARÁGRAFO ÚNICO - O edital será publicado uma

única vez, em órgão de imprensa oficial ou em jornal de grande

circulação.

 

 Art. 32 - O autuado poderá apresentar defesa

no prazo de 20 (vinte) dias contados do recebimento do auto de

infração ou da publicação do Edital.
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Art. 33 - A impugnação da sanção ou da ação

fiscal, instaura o processo administrativo em primeira instância.

§ 1º - A impugnação será apresentada ao

Protocolo Geral da Prefeitura, no prazo de 20 (vinte) dias,

contados da data do recebimento da intimação.

§ 2º - A impugnação mencionará:

I - autoridade julgadora a quem é dirigida;

II - a qualificação do impugnante;

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamentar;

IV - os meios de provas a que o impugnante pretenda produzir,

expostos os motivos que as justifiquem;

V - os pedidos.

Art. 34 - Oferecida a impugnação, o processo

será encaminhado ao agente fiscal autuante ou servidor  designado

pela SEMMAM, que sobre ela se manifestará, no prazo de 10 (dez)

dias, dando ciência ao autuado das alegações do fiscal, através de

via postal, com Aviso de Recebimento - AR.

Art. 35 - Fica vedado reunir em uma só

petição, impugnação ou recurso referente a mais de uma sanção ou

ação fiscal, ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o

mesmo infrator.

Art. 36 - O julgamento do processo

administrativo e, os relativos ao exercício do poder de polícia,

será de competência:

I - Em primeira instância, da Junta de Impugnação Fiscal (JIF) nos

processos que versarem sobre toda e qualquer ação fiscal

decorrente do exercício do poder de polícia.
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a. o  processo  será  julgado  no  prazo  de  30  (trinta)  dias

a partir de sua entrega na JIF.

b. a  JIF, dará ciência da decisão ao impugnante, intimando-o,

quando for o caso, a cumpri-la ou apresentar recurso no prazo de

20 (vinte) dias contados da data de seu recebimento.

II - Em segunda e última instância administrativa, do Conselho

Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA, órgão consultivo,

deliberativo e normativo do SIMMA.

a. o COMDEMA, proferirá decisão no prazo de 45 (quarenta e cinco)

dias, contados da data do recebimento do processo, no plenário do

Conselho.

b. se o processo depender de diligência, este prazo passará a ser

contado a partir da conclusão daquela.

c. fica facultado ao autuante e ao autuado juntar provas no

decorrer do período em que o processo estiver em diligência.

Art. 37 - A JIF, será composta de 2 (dois)

membros designados pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente e 1

(um) presidente, que será sempre o Diretor de Departamento da

unidade administrativa autora da sanção fiscal recusada.

Art. 38 - Compete ao presidente da JIF:

I - presidir e dirigir todos os serviços da JIF, zelando pela sua

regularidade;

II - determinar as diligências solicitadas;

III - proferir voto ordinário e de qualidade sendo este

fundamentado;
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IV - assinar as resoluções em conjunto com os membros da Junta;

V - recorrer de ofício ao COMDEMA, quando for o caso.

Art. 39 - São atribuições dos membros da JIF:

I - examinar os processos que lhe forem distribuídos,

apresentando, por escrito, no prazo estabelecido, relatório com

pareceres conclusivos;

II - solicitar esclarecimentos, diligências ou visitas, se

necessário;

III - proferir voto fundamentado;

IV - proferir, se desejar, voto escrito e fundamentado;

V - redigir as resoluções, nos processos em que funcionar como

relator desde que vencedor o seu voto;

VI - redigir as resoluções quando vencido o voto do relator.

Art. 40 - A  JIF, deverá elaborar o regimento

interno, para disciplinamento e organização dos seus trabalhos,

submetendo-se ao exame e sanção do Secretário Municipal de Meio

Ambiente.

Art. 41 - Sempre que houver impedimento do

membro titular da JIF, o presidente deverá convocar o seu

respectivo suplente, com antecedência de 24 horas.

Art. 42 - A JIF realizará 1 (uma) sessão

ordinária semanal e tantas extraordinárias quanto necessário,

dependendo do fluxo de processos.

Art. 43 - O presidente da JIF recorrerá de

ofício ao COMDEMA sempre que a decisão exonerar o sujeito passivo

do pagamento do tributo ou de sanção fiscal, do valor originário
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não corrigido monetariamente, superior a 5.000 UFIR (cinco mil

Unidades Fiscais de Referência).

Art. 44 - Não sendo cumprido, nem impugnada a

sanção fiscal, será declarada à revelia e permanecerá o processo

na SEMMAM, pelo prazo de 20 (vinte) dias para cobrança amigável de

crédito constituído.

PARÁGRAFO ÚNICO - Esgotado o prazo de cobrança

amigável, sem que tenha sido pago o crédito constituído, o órgão

preparador declarará o sujeito passivo devedor omisso e

encaminhará o processo à Secretaria de Economia e Finanças, para

inscrição do débito em dívida ativa e promoção de cobrança

executiva pela Procuradoria Geral cumulativamente com as medidas

pertinentes à reparação do dano ambiental.

Art. 45 - São definitivas as decisões:

§ 1º - De primeira instância:

I - quando esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este

tenha sido interposto;

II - quando o recurso voluntário não tiver por objeto a questão

envolvida pelo auto correspondente.

§ 2º - De segunda e última instância recursal

administrativa.

Art. 46 - Das decisões definitivas será dada

ciência ao autuado através dos meios previstos no artigo 31.

Art. 47 - Este Decreto entra em vigor na data

de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, 05 de junho de

1997.
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Luiz Paulo Vellozo Lucas

Prefeito Municipal

Jarbas Ribeiro de Assis Júnior

Secretário Municipal de Meio Ambiente
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Anexo 1
Tabela de Enquadramento de Penalidades

Infração Leve - Artigo 15
Item Grupo Descrição
I V Animais em áreas protegidas.
II V Danos à árvores em áreas verdes,

morros, praias e ilhas.
III VI Danos à arborização urbana.
IV II Poda e transplantio de arborização

urbana.
V II Danos leves à arborização urbana.
VI II Queima ao ar livre.

 VII A
B
C

IV
V
VI

Emissão de poluentes atmosféricos
visíveis e odores.

VIII I Obstrução de passagem de águas
pluviais superficiais.

IX VI Ligações de esgotos “in natura” até
10 pessoas.

X II Lançamento de entulhos em locais não
permitidos.

XI VI Emissão de ruídos em áreas externas.
XII VI Propaganda em logradouros públicos.
XIII V Propaganda visível em área pública,

sem autorização.
XIV I Maus tratos à animais.
XV IV Deposição de resíduos de galerias.

  XVI A III Efluentes líquidos que causem
incômodos.

B IV Efluentes líquidos de lavagem de
veículos e peças.

C V Efluentes líquidos de
beneficiamentos de minerais.

XVII II Deposição de resíduos inertes.
XVIII VI Deposição de resíduos de esgoto

doméstico.
XIX III Serviços de limpeza sanitária sem

cadastramento.
XX V Falta de manutenção em esgoto

individual.
XXI VI Utilização de veículos com

extravasamentos.
XXII VI Obras e atividades de baixo

potencial sem licença.
XXIII VI Não cumprimento de Termo de

Responsabilidade.
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Infração Grave - Artigo 16
Item Grupo Descrição
I VII Animais em Unidades de Conservação.
II VIII Danos à árvores em áreas protegidas.
III VII Danos a vegetação de áreas verdes,

morros, praias e ilhas.
IV VIII Degradação ou poluição das praias e orla

marítima.
V VII Extração mineral em áreas de preservação

permanente.
VI VII Desrespeito à normas de áreas protegidas.
VII VII Instrumentos de caça e exploração

florestal em áreas protegidas.
VIII VII Fogo na vegetação de áreas verdes,

morros, praias e ilhas.
IX VII Soltar balões.
X VII Poda de árvores imunes de corte.
XI VIII Danos à arvores imunes de corte.
XII VII Limitação à visualização de paisagens.
XIII VIII Exploração de jazidas minerais sem

licenciamento.
XIV VII Extração de areias e terras sem

licenciamento.
XV VII Incineração de resíduos.
XVI VIII Emissão de poluentes atmosféricos.
XVII VII Emissão de fumaça negra.
XVIII VII Emissão de poluentes atmosféricos

visíveis e odores.
XIX VII Não ligar esgoto ao sistema público.
XX VIII Ligações de esgoto “in natura” até 100

pessoas.
XXI VII Lançamento de efluentes na água sem

licença.
XXII VII Assoreamento ou obstrução da rede

subterrânea de drenagem e esgotos.
XXIII VIII Erosão ou desestabilização de encostas.
XXIV VII Utilização de agrotóxicos ou biocidas

danosos.
XXV VIII Deposição de resíduos no solo não

depuráveis.
XXVI VIII Ruídos em zonas sensíveis e residenciais.
XXVII VII Equipamentos de som produzindo ruídos.
XXVIII VII Ruídos em áreas externas.
XXIX VIII Comercialização de fauna e flora nativas.
XXX VIII Poluição ou degradação ocasional.
XXXI VII Obras e atividades de médio potencial sem

licenciamento.
XXXII VIII Não cumprimento de Termo de Compromisso.
XXXIII VIII Obstrução de Ação Fiscalizadora.
XXXIV VIII Sonegação de informações aos Agentes

Fiscais.
XXXV VIII Informações falsas à SEMMAM.
XXXVI VIII Não cumprimento de ato normativo da

SEMMAM.
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Infração Gravíssima -
Artigo 17

Item Grupo Descrição
I X Danificar florestas em áreas protegidas.
II IX Suprimir ou sacrificar árvores em área

protegida.
III X Suprimir espécies vegetais em extinção.
IV X Causar poluição ou degradação em áreas

protegidas.
V IX Impedir a regeneração da vegetação em

áreas protegidas.
VI X Utilizar fogo para destruir florestas em

áreas protegidas.
VII IX Suprimir flora da Mata Atlântica.
VIII IX Emissão de poluentes atmosféricos

visíveis e odores.
IX X Poluição atmosférica com retirada da

população.
X X Poluição do ar além dos padrões

permitidos.
XI X Descaracterizar corpo receptor por

efluentes líquidos.
XII IX Ligações de esgotos “in natura” mais de

100 pessoas.
XIII IX Ruídos além da propriedade ou em zona

sensível.
XIV X Incinerar resíduos perigosos.
XV X Comercializar aerosol com CFC.
XVI X Armas químicas e biológicas.
XVII X Instalar depósitos de explosivos.
XVIII X Explorar pedreiras.
XIX X Poluir com metais pesados.
XX X Transporte e comercialização de produtos

proibidos.
XXI X Transporte e comercialização de produtos

radioativos.
XXII X Dispor resíduos sem tratamento.
XXIII X Danos ambientais por cargas perigosas.
XXIV IX Transportar e manusear cargas perigosas.
XXV X Mortandade de animais e plantas por

poluição.
XXVI X Molestar ou caçar fauna silvestre.
XXVII X Lançar efluentes e resíduos poluentes

acima dos padrões.
XXVIII X Obras e atividades de elevado potencial

sem licença.
XXIX X Provocar continuamente poluição ou

degradação.
XXX X Não cumprir deliberação do COMDEMA.



Prefeitura Municipal de Vitória
Estado do Espírito Santo

DECRETO  Nº  10.072

Regulamenta a cobrança de multas e
demais valores aos proprietários
de animais domésticos, prevista
na Lei nº 3802, de 16-07-92,
modificada pela Lei nº 4059, de
17-06-94.

O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do

Estado do Espírito Santo, usando de atribuição legal,

D E C R E T A :

Art. 1º - Na forma do que determina o art. 5º,

inciso I, da Lei nº 3802, de 16-07-92, fica estipulada a aplicação

de multa, aos proprietários de animais domésticos, na seguinte

gradação:

I     - multa de 16,43 UFIRs quando o animal for encontrado

transitando desacompanhado de pessoa menor de 16 (dezesseis) anos

de idade;

II    - multa de 16,43 UFIRs quando o animal for encontrado

transitando acompanhado, em vias e logradouros públicos, sem

coleira com plaqueta oficial de identificação;

III    - multa de 32,86 UFIRs quando o cão de médio ou grande

porte ou ainda agressivo, for encontrado transitando em vias e

logradouros públicos, sem alça de guia, coleira de segurança ou

enforcador e focinheira capaz  de impedir a mordedura;

IV   - multa de 32,86 UFIRs quando o animal for encontrado

transitando em vias e logradouros públicos sem o registro  ou

renovação no Cadastro Municipal de Animais Domésticos;

V    - multa de 49,29 UFIRs quando o animal for encontrado

transitando nas praias do Município ou logradouros públicos de

concentração  populacional;
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VI   - multa de 49,29 UFIRs quando o animal de pequeno e médio

porte for encontrado transitando livremente, desacompanhado, em

vias e logradouros públicos;

VII   - multa de 82,15 UFIRs quando o animal de grande porte, com

mais de 2 (dois) anos de idade, for encontrado transitando

livremente, desacompanhado, em vias e logradouros públicos;

VIII  - multa de 49,29 UFIRs quando o animal de grande porte, com

menos de 2 (dois) anos de idade, for encontrado transitando

livremente, desacompanhado, em vias e logradouros públicos.

Art. 2º - Na forma do que determina o art. 5º,

inciso III, da Lei nº 3802/92, modificada  pela Lei nº 4059, de

17-06-94, fica determinada a cobrança dos serviços  de manutenção

dos animais capturados e mantidos em cativeiro  público:

I - pequenos animais (cães e gatos) – 1,643 UFIRs por dia de

permanência em cativeiro público;

II - grandes e médios animais (bovinos, equinos, suinos, ovinos e

caprinos) – 16,43 UFIRs por dia de permanência  em cativeiro

público.

   § 1º - O animal poderá ser resgatado pelo

seu dono ou por membro da família deste, após a comprovação  do

recolhimento, aos cofres do Município de Vitória, das multas  e

demais valores previstos neste Decreto.

I  - o prazo de resgate  do animal apreendido será:

a) 03 (três) dias em caso de animal errante, de pequeno

porte;

b) 05 (cinco) dias em caso de animal  de pequeno porte,

portador de coleira e com plaqueta oficial de registro;

c) 07 (sete) dias em caso  de animal de médio e grande

porte.
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§ 2º - Decorridos os prazos supracitados, sem o

cumprimento do previsto no parágrafo anterior, o animal poderá ser

resgatado por qualquer pessoa  ou instituição interessada, desde

que seja comprovado o recolhimento aos cofres municipais, das

multas previstas  neste Decreto, referentes à permanência em

cativeiro público. A pessoa  ou instituição  que fizer o resgate

deverá assinar declaração de ter condições de criação e manutenção

ideal para a espécie adotada.

§ 3º - Ficarão livres de pagamento de multa ou

despesas com manutenção  os animais que estão sendo observados

como suspeitos de raiva e outras zoonoses.

§ 4º - As multas previstas nos incisos I e II

do presente artigo serão cobradas em dobro, na hipótese de

reincidência.

Art. 3º - Na forma do que determina o art. 5º,

inciso IV, da Lei nº 3802/92, modificada pela Lei 4059/94, os

animais não resgatados  pelos proprietários nos prazos previstos

na Lei poderão ser:

I - doados a instituições oficiais de estudo, ensino e pesquisa

científica;

II -  sacrificados;

III – leiloados, em leilão público, promovido pelo Centro de

Controle de Zoonoses – CCZ, com valor mínimo igual à multa. O

arrematante terá obrigatoriamente que retirar o animal do CCZ em

48 (quarenta e oito) horas, após a comprovação  do recolhimento do

valor do animal arrematado aos cofres municipais;

IV  - os animais de médio e grande porte poderão  ser doados  à

instituições  oficiais que mantenham  ou criem animais ou

instituições  de assistência social  e caridade.

Art. 4º - A remoção e apreensão de animais de

pequeno, médio e grande porte, transitando livremente em vias e

logradouros públicos, serão de responsabilidade da Secretaria

Municipal de Saúde através do Centro de Controle de Zoonoses.
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Art. 5º - As Secretarias Municipais de Saúde,

Serviços e Economia e Finanças, através dos seus órgãos

competentes, instituirão os formulários e códigos para a

implementação das medidas previstas neste Decreto.

Art. 6º - O poder de polícia para o cumprimento

do presente Decreto será exercido por servidor no efetivo

desempenho das funções de Agente de Saúde Pública.

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

especialmente o Decreto nº 9752, de 28-11-95.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 06 de outubro de

1997.

Luiz Paulo Vellozzo Lucas

Prefeito Municipal

Anselmo Tose

Secretário Municipal de Saúde

Neivaldo Bragatto

Secretário Municipal de Serviços

Guilherme Gomes Dias

Secretário Municipal de Economia e Finanças

Ref. proc. 301.4253/97

/nhc
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Prefeitura Municipal de Vitória
Estado do Espírito Santo

DECRETO Nº 10.257

Dispõe sobre a identificação
eletrônica de animais.

O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do

Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais e

em conformidade com os artigos 1º e 2º da Lei nº 3802, de 16

de julho de 1992, e

considerando a importância identificação

segura de aniamis e a de seus proprietários,

D E C R E T A :

Art. 1º. Fica determinada, no âmbito do

Município de Vitória, a obrigatoriedade de identificação

eletrônica de animais da família equídea, pela implantação de

microchip que possibilite a leitura por dispositivo especial.

Art. 2º. A obrigatoriedade de que trata o

artigo anterior abrange todos os animais criados e/ou que

habitem em residências e estabelecimentos públicos e/ou

privados sediados no Município de Vitória.

PARÁGRAFO ÚNICO. Estende-se a

obrigatoriedade de identificação eletrônica, aos animais de

propriedade de estabelecimentos e instituições públicas e/ou

privadas prestadoras de serviços no Município de Vitória,

mesmo que sediados em outros municípios.
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Art. 3º. Caberá ao proprietário, informar

ao Centro de Controle de Zoonose, no prazo máximo de cinco

dias úteis, a venda, troca ou doação do animal, bem como a

identificação do novo proprietário.

Art. 4º. O Centro de Controle de Zoonose

adotará as medidas jurídico-administrativas necessárias para

a efetivação dos registros e identificação eletrônica dos

animais, conforme legislação vigente.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na

data de dua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 16 de outubro

de 1998.

Luiz Paulo Vellozo Lucas

Prefeito Municipal

Anselmo Tose

Secretário Municipal de Saúde

/ccmt



Prefeitura Municipal de Vitória
Estado do Espírito Santo

DECRETO Nº 12.534

Dá nova redação ao Art. 3º do
Decreto nº 10.072, de 06 de
outubro de 1997.

O Prefeito Municipal de Vitória, Capital

do Estado do Espírito Santo, usando de atribuição legal,

D E C R E T A:

Art. 1º. O Art. 3º do Decreto nº 10.072,

de 06 de outubro de 1997, passa a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 3º. Na forma do que determina o Art. 5º, inciso
IV, da Lei nº 3.802, de 16 de julho de 1992, modificada
pela Lei nº 4.059, de 17 de junho de 1994, os animais
apreendidos, removidos e doados ao Centro de Zoonoses,
terão as seguintes destinações:
I – RESGATE POR SEUS PROPRIETÁRIOS, conforme os prazos
estabelecidos no presente Decreto, após avaliação
favorável do estado clínico e zoo-sanitário e mediante
a apresentação de comprovante de recolhimento de multas
e taxas;
II – LEILÃO EM HASTA PÚBLICA, quando o animal,
possuindo valor econômico, não houver sido resgatado,
sendo exigida apresentação de documento que identifique
o arrematador – pessoa física ou jurídica, e
comprovante de domicílio;
III – ADOÇÃO, no caso de cães e gatos, por pessoa
física ou jurídica, com comprovação de domicílio e que
demonstre condições de mantê-los bem cuidados, contidos
em quintais ou apartamentos, podendo o poder público
verificar previamente tais condições na forma do Art.
16 da Lei nº 4.424, de 10 de abril de 1997, sendo
limitada ao máximo de três animais, por ano, para cada
pessoa física ou jurídica adotante;
IV – DOAÇÃO, após avaliação do estado clínico dos
animais:
a) para entidades de proteção aos animais legalmente

registradas na Secretaria Municipal de Saúde, deste
Município, e no Conselho Regional de Medicina
Veterinária;



b) para universidade e faculdades de medicina
veterinária e medicina, a serem utilizados em
atividades de ensino e pesquisa científica;

c) para instituições públicas e filantrópicas que
tenham condições de manter bem cuidados os animais
doados.

V – EUTANÁSIA, quando indicada por médico veterinário
para abreviar o sofrimento do animal clinicamente
irrecuperável ou que não tenha o destino previsto nos
incisos I, II, III e IV deste artigo, utilizando-se de
técnicas recomendadas pelo Ministério da Saúde.” (NR)

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na

data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 29 de

novembro de 2005.

João Carlos Coser

Prefeito Municipal

Luiz Carlos Reblin

Secretário Municipal de Saúde

Ref.Proc.2284802/05







Prefeitura Municipal de Vitória 
Estado do Espírito Santo 

DECRETO Nº 15.915 

Publicado em 
A GAZETA. 

DE: )5 102 /~ 
G✓ 

RUBRICA 

Institui o Projeto Saúde e Bem 
Estar Animal no Município de 
Vitória, conforme definido no 
Planejamento Estratégico e no 
Plano Plurianual 2014/2017 e dá 
outras providências. 

O Prefeito Muni c i pal de Vi tória , Capita l do 

Espírito Santo, usando de suas a tribui ções legai s , 

D E C R E T A; 

Art . 1 º. Fi c a instituído o Pr ojeto Saúde e 

Bem Estar Animal no Municípi o de Vitória, conforme defini do no 

Pl anejamento Estratégico e no Plano Pl urianual 2014/2017. 

Art. 2 °. Fi ca criado o Grupo de Trabalho 

Permanente, multidi sciplinar e int erinstitucional, composto por 02 

(doi s) representantes d o Município de Vi tór ia , 02 (dois) 

representantes do Legislat ivo Mun icipal , 02 (dois) representantes 

do Conselho Regional de Medicina Vet e r inári a e 02 (dois) 

representantes da Soci edade Civil Organizad a, para discutir e 

elaborar propostas que venham a institucionalizar o Projeto de 

Saúde e Bem Estar Animal , pautado nos segui ntes princípios : 

I preservação da i nteg ridade física e 

psicol óg i ca dos animais domésticos ; 

II - educação humanitár i a e conscient i zação 

da guarda responsável ; 

III - pa r ticipação social e empoderamento da 

comunidade; 

IV ut i lização de b a s es técnicas e 

cient í ficas para subsidiar os profissionais da saúde na elaboração 
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e implementação de ações para a saúde e o bem estar animal e 

vigilância do abandono . 

Parágra fo único. Para efeitos deste Decreto 

entende-se por animal doméstico todo animal que dependa dos 

cuidados do homem para sua sobrevivência . 

Art. 3º. O Grupo de Traba l ho elaborará 

propostas para: 

I - regulamentação das leis acerca do tema; 

II criação e localização de Unidade 

Administrativa para gerenciar e implantar o Projeto Saúde e Bem 

Estar Animal; 

III - definição de metodologia e técnica de 

castração de animais abandonados ou de propriedade de famílias de 

baixa renda ; 

IV - criação do Fundo de Bem Estar Animal; 

V - elaboração de metodologia para aplicação 

de diagnóst i co da população de cães e gatos; 

VI e l aboração , implantação e execução 

ações educat i vas para a promoção da guarda responsável; 

VII - estruturação do controle reprodutivo 

de cães e gatos através de cirurgias de esterilização; 

VIII - realização do recolhimento seletivo 

de cães e gatos e destinação adequada; 

IX formalização de parcerias com 

organizações da sociedade civil , academia e instituições públicas 

e particulares; 

X - forta l ecimento do sistema de poder de 

polícia municipal, relativo a maus tratos e abandono; 

XI ampliação das ações e serviços de 

medicina veterinária preventiva de forma a atender ao Projeto de 

Saúde e Bem Estar Animal . 

Art. 4 º. O Grupo de Trabalho será nomeado 

por meio de Portaria , num prazo de 90 (noventa) dias . 
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Art. 5º. A coordenação d o Grupo de Trabalho 

f icará ao encargo da Secretaria de Gestão Estratégica . 

Art. 6°. Este Decreto entra em vigor na data 

de sua publi cação . 

fevereiro de 2014 . 
Palácio Je rônimo Monteiro , 

ucia o Santos Rezende 

Pre eito Munici pa l 

Lenize Menezes Loureiro 

Secretária Municipal de Gestão Estratégica 

em 13 de 



Prefeitura Municipal de Vitória 
Estado do Espírito Santo 

DECRETO Nº 16 . 339 

S '..:. C :, ,,, .. _ . D O - ----
DIÁRIO Ot· :: .. 1,,.L DO 

MUNICIPIO C~ VITÓRIA 

'i.- ~0 i o, , 'ôo::JS 
tlc · 

RUBRICA 

Regulamenta a Lei n º 8. 678 , 
de 21 de maio de 2014, 
alterada pela Lei n º 8. 812, 
de 24 de abril de 2015 , que 
dispõe sobre a circulação de 
veículos de tração animal e 
de animais montados , ou não , 
em vias do Município de 
Vitória, e dá outras 
providências. 

O Prefeito Muni cipal de Vitóri a , Capital 

do Estado do Espírito Santo , no uso de suas atribuições 

l e gais , 

nº 8 . 678 , de 

nº 8 . 8 12 , de 

ci rcul ação de 

montados , ou 

D E CRETA: 

Art. 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO 

1º. Fica regulamenta 

2 1 de maio de 2014 , alterada 

2 4 de abril de 2015 que dispõe 

veícu los de tração an imal e de 

a Lei 

pela Le i 

sobre a 

animais 

não , em vias do Município de Vitória , e dá 

outras providências . 

Art. 2 ° . Par a efeitos deste Decr eto 

consideram-se animais aqueles pertencentes às espéc ies 

equina , muar , asinina , caprina , ovina e bovina . 

CAPÍTULO II 

DOS ANIMAIS 



Decreto nº 16.339-1 5-fls. 2 - Prefeitura M1111icipal de Vitória 

SEÇÃO I 

DOS PROCEDIMENTOS DE RECOLHIMENTO DOS ANIMAIS 

Art . 3 º o animal encontrado nas 

situações previstas nos artigos 2° e 3° da Lei nº 8 . 678 , de 

14 será retido pelo Agente Comunitário de Segurança que 

acionará a Secretaria de Meio Ambient e , por sua 

Subsecretaria de Qualidade Ambiental e Bem-estar Animal , 

para proceder ao seu recolhimento . 

§ 1 °. Quando do recolhimento do animal , 

o Agente d a Guar da Civil Municipa l lavr a r á termo de 

recolhimento do qual constará : 

I - local , data e hora do recolhimento 

do animal ; 

II 

características do animal ; 

descrição sucinta das 

III - identificação do proprietário se 

conhecido; 

I V - identificação do funcionário da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente responsável pelo 

transporte do animal bem como do veículo q ue transportar o 

animal ; 

V - identificação do agente da guarda 

civi l munici pal que lavrou o ter mo de remoção . 

§ 2 ° . A Secretaria de Meio Ambi ente é 

competente para proceder , de ofício ou mediante provocação , 

o recolhimento e o transporte dos veículos e animais 

flagrados nas condições tipificadas nos artigos 2º e 3° da 

Lei nº 8 . 678 , de 2014 , observado o procedimento legal 

previsto neste artigo . 

§ 3 ° . O responsável pelo transporte do 

animal recolhido até o local de destinação definido pela f 
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Secretari a de Meio Ambiente , portará uma via do termo de 

remoção lavrada pelo Agente Comunitário d e Segurança . 

§ 4 °. Uma v i a do termo de remoção d e verá 

ser entregue no local de reco lhiment o dos ani mais . 

§ 5 ° . É vedado o transporte de animais 

c o l o cados de cabeça para baixo , de membros atados ou por 

qua l quer me io que lhes cause sofrimento . 

Art . 4 ° . Os animais recolhidos serão 

submetidos aos seguintes procedimentos : 

I exame clínico real izado por 

veterinário para aval iar as condições físicas gerias dos 

animais ; 

II - coleta de material para os exames 

necessários ; 

III - manuten ção em local isolado , em 

caso de suspeita de moléstias infecto-contagiosas ou 

z oonoses , até que se obtenha o diagnóstico por me i o de 

e xame s o u de avaliação clínica . 

Parágrafo único . Tratando-se de eqüinos , 

será ainda realizado o e xame de anemia infecciosa eqüina 

(AIE) 

Art . 5 ° . A Secretari a de Meio Ambi ente 

definirá o local para onde serão encaminhados os animais 

recol hidos , para que sejam submeti dos aos procediment os 

previstos no artigo 4 ° deste Decreto. 

serão mantidos 

Parágrafo único . 

em condições 

Os 

q ue 

animais recolhi dos \ 

l hes propor cionem r 
c omodidade , alimen t ação e alojamento a dequados à espécie . 

r 
J!t-
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Art . 6 °. Após ser submetido aos exames 

de que trata o artigo anterior , o an imal que for 

diagnosticado em condições de ser resgatado ou doado será 

devidamente identificado por tecnologia disponível na 

Secretaria de Meio Ambiente . 

SEÇÃO II 

DA DESTINAÇÃO E RESGATE 

Art. 7 º. A destinação dos animais 

recolhidos observará o que consta do Art . 6° deste Decreto . 

Art . 8 °. O proprietário do animal 

recolhido poderá resgatá- lo no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis , contados a partir do dia subseqüente à remoção , 

mediante : 

I pagamento de taxa de remoção de 

registro , e ainda de diárias de permanência , computado o 

dia do recolhimento ; 

II comprovação da propriedade do 

animal por meio de documentos ou de duas testemunhas que 

possam atestá-la ; 

III - transporte adequado para o animal ; 

IV - apresentação da cópia do Imposto 

Territorial Rural - ITR da propriedade localizada em área 

rural para o qual o animal será destinado . 

Art . 9 ° . Na impossibilidade do 

proprietári o do animal passível de resgate compr ovar a 

propriedade de imóvel rural por meio da apresentação do 

pagamento do ITR , na forma do inciso IV do artigo 14 da Lei 

n ° 8 . 67 8 , de 2 O 14 , também poderá fazê-lo por out r o meio 

idôneo . 

Parágrafo único . Se o imóvel não estiver f'i,, 
em nome do proprietário do animal , este deverá apresentar C 



Decreto nº 16.339-1 5-fls. 5 - Prefeitura M1111icipa/ de Vitória 

documento subscrito pelo proprietário do imóvel , que 

será corresponsável pela permanê ncia do animal no local . 

Art . 10 · Em caso de o proprietário 

infor mar q ue seu anima l recolhido lhe f oi pre v i amen t e 

subtr aído , e que a infr ação à Lei nº 8 . 678 , de 2014 , foi 

cometida por quem dele se apoderou , deverá aprese ntar o 

respectivo Boletim de Ocorrência , com data anterior à do 

recolhimento do animal , o que não prorrogará o prazo para 

resgate . 

Art . 11. O p ropr i etário q ue reincidi r 

na violação do disposto nos artigos 2º e 3° da Lei 

nº 8 . 678 , de 2014 , fica r á impedido de resga tar o animal , 

que será de s tinad o a uma das pessoas de q ue trata o artigo 

11 da Lei . 

Art . 12 . A pendência do resultado de 

exames a serem realizados no animal s uspende rá o prazo de 

que trata o artigo 8° deste Decre t o . 

Art. 13. Os animais recolhidos , que não 

resgatados por seus p r oprietá rios , terão as seguintes 

destinações : 

I i nstit uições que tenha m por 

finalidade estatutária promoção de defesa de direitos 

socia is ; 

II inst i tuições que tenham por 

finalidade estatutária p reser va ção e conser vação d o meio 

ambiente ; 

III - doação para pessoa física que se 

comprometa a a s si na r termo de gua rda res ponsável 

confe ccionado pela Secretaria de Meio Ambiente ; 

IV instituições que tenha m por 

finalidade estatutária ma nter a segurança e ordem pública . 
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SEÇÃO III 

DA EUTANÁSIA E DOAÇÃO 

Art. 14 Serão eutanas i ados os animais : 

I em estado de sofrimento , que não 

possa por outro meio ser atenuado ; 

II portadores de moléstias 

determinantes de eliminação , conforme legislação sanitária 

específica e normatização da agricultura ; 

III cujo estado de saúde seja 

i rrecuperável. 

§ 1 °. Dar-se-á morte rápida ao ani mal 

que deva ser eutanasiado . 

§ 2 ° . No caso de que trata o inciso I 

deste artigo o animal não será removido ao local indi cado 

pela Subsecretaria de Qualidade Ambiental e Bem-estar 

Animal , da Secretaria de Meio Ambiente, mas e utanasiado no 

local em que for encontrado . 

§ 3°. A eutanásia será realizada com 

emprego de substância apta a produzir insensibi lização 

e inconscientização antes da parada cardí aca e respiratória 

do animal , vedada à utilização de métodos que provoquem 

dor , estresse , sofrimento ou morte l e nta . 

§ 4°. Em qualquer caso , a eutanásia só 

poderá ser praticada por médico veterinário . 

Art. 15. Será responsável pelo 

pagamento da taxa de eutanásia do animal o seu 

proprietário , se conhecido , ainda que a situação 

este procedimento tenha decorrido de acidente . 

just i fique 

/ \ r 
çf-1~ 
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CAPITULO III 

DOS VEÍCULOS DE TRAÇÃO ANIMAL 

SEÇÃO I 

DO PROCEDIMENTO DE RECOLHIMENTO 

Art. 16 . Os veícul os de tração animal 

que estiverem sendo utilizados no Município serão retidos 

pelo Agente Comunitário de Segurança e removidos a depósito 

específ ico sob a guarda do Município . 

Art . 17 . Quando da apreensão do Veículo 

de que trata o artigo 5° da Le i nº 8 . 678 , de 2014 , o Agente 

Comunitário de Segurança lavrará termo de remoção do qua l 

constará : 

I - local, data e hora da remoção do 

veículo ; 

II descrição sucinta das 

características do veículo , de sua espécie e de outros 

e l ementos ju l gados necessários à sua ident i ficação ; 

III - identificação do proprietário do 

veiculo , caso seja poss í vel , ou de seu condutor ; 

IV - discriminação de eventual carga ; 

V identificação do agente de 

trânsito que lavrou o termo de remoção . 

Parágrafo t.mico . Uma via do termo de 

remoção será e ncaminhada ao 

pela Secretaria de Servi ços . 

depósito específico indicado 

SEÇÃO II 

DA DESTINAÇÃO E RESGATE DO VEÍCULO 

Art . 18 . São condições para a efetivação 

do resgate dos veículos recolhidos na forma da Lei nº 

8 . 678 , de 20 14 e deste Decreto : 
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I custeio das despesas de remoção e 

ainda de d i árias de permanência , computado o dia do 

recolhimento ; 

veículo , por meio 

testemunhas . 

II 

da 

comprovação 

apresentação de 

da p r opriedade 

document os ou 

do 

duas 

§ 1°. No caso da existência de carga no 

veícu l o apreendido em razão do que prevê a Lei nº 8 . 678 , de 

2014 , o Municípi o poderá exigir not a fiscal dos produtos 

e/ou bens . 

§ 2º. O órgão responsável pe lo Depósito 

de Dest i no dos veículos removidos de que trata o Parágrafo 

ú n ico do Art . 5° da Lei nº 8 . 678 , de 201 4, é a Secretari a 

de Serviços . 

SEÇÃO III 

DAS TAXAS e MULTAS 

Art. 19 . As multas de que t rata os 

artigos 23 e 24 da Le i n º 8 . 678 , de 2014 , devidas pelo 

indivíduo que infringir as proibições impostas por Lei 

q uanto ao trânsito de animais e veículos de tração animal 

serão aplicada nos seguintes t ermos : 

I - R$ 1 7 O, 00 ( cento e setenta reais) 

para o indivíduo , montado ou não , que esteja conduzindo um 

animal em via pública , 

II - a mesma multa do inciso anterior se 

aplica ao proprietário do anima l qu e seja achado 

desacompa nhado e m local público . 

III - R$ 85 , 13 (oitenta e cinco reais e 

treze centavos) para o indivíduo que esteja conduzindo um 

veículo de tração animal . 
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cobrada do 

corresponderá 

rea is) . 

Art. 20. A 

proprietário por 

ao valor d i ário 

taxa de manutenção a ser 

cada animal apreendido 

de R$ 50 , 00 ( cinquenta 

Art . 21. A taxa de remoção do animal 

corresponderá a R$ 170 , 00 (cento e setenta reais) 

corresponderá a 

centavos) 

Art . 22 . 

R$ 85 , 13 

A taxa 

(oitenta 

de registro de 

e c inco rea is e 

a nimal 

treze 

Art . 23 . O exame de anemia infecciosa 

(AIE) será cobrado conforme tabela em vigor no CRMV . 

Art . 24. O p r ocedi mento da eutanásia 

será cobrado conforme tabela em vigor no CRMV . 

CAPÍTULO VI 

DOS PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO 

Art. 25 . Os condutores e proprietários 

de veículos de tração animal residentes no Munic ípio de 

Vitória que dependam desta atividade para s ua subsistência 

poderão ser incluídos no Programa de Capacitação 

Pr o fissional previsto no artigo 21 da Lei n ° 8 . 67 8 , de 

2014 , a que proporcionará acesso a ações que viabi lizem a 

sua transposição para outros mercados , ou a readequação de 

suas a tividades l aborais , v isando 

produtiva no mercado de trabalho . 

a sua re i nserção 

§ 1 °. As ações de reinserção 

profissional a que refere este art igo estão previstas na 

Lei nº 8 . 763 , de 2014 , que institui o Programa de 

Re inse rção Profissional dos Proprie tários e Condutores de 
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Veículos de Tração Animal , regulamentada pelo Decreto 

nº 16 . 226 , de 09 de fevereiro de 2015 . 

§ 2 °. A execução do Programa de 

Reinserção Profi ssional é de competência da Secretaria de 

Turismo , Trabalho e Renda . 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art . 26. Este Decreto entra em vigor na 

data de sua publicação . 

Paláci o Jerônimo Monteiro , em 
junho de 2015 . 

L o San -os ezende 

Maximiano Feitosa da Mata 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Kr ohling 

Secretári o Municipal de Turismo , Trabalho e Renda 

Ref . Proc . 3191173/15 

15 de 
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DECRETO Nº 16.339 

-·--------- - ---
SEGOV/GOO 

DIÁRIO OFICIAL DO 
MUNICIPIO DE VITÓRIA 

DE: aY I OG ,,o.:15 
r(1s,ç 

RUBRICA 

Regulamenta a Lei n º 8. 678 , 
de 21 de maio de 2014 , 
alterada pela Lei n º 8. 812 , 
de 24 de abril de 2015 , que 
dispõe sobre a circulação de 
veículos de tração animal e 
de animais montados , ou não, 
em vias do Município de 
Vitória , e dá outra s 
providências. 

O Prefeito Municipal de Vitória , Capital 

do Estado do Espírito Santo , no uso de suas atribuições 

l egais , 

nº 8 . 678 , de 

nº 8 . 812 , de 

circulação de 

D E CRETA: 

Art. 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO 

1º . Fica regulamenta 

21 de maio de 2014 , alterada 

24 de abril de 2015 que d ispõe 

veículos de tração animal e de 

a Lei 

pela Lei 

sobre a 

animais 

montados , ou não , em vias do Município de Vitória , e dá 

outras providências . 

Parágrafo único . A implementação dos 

procedimentos regulamentados neste Decreto se iniciará 60 

(sessenta) dias após as providências indicadas nos Arts . 2° 

e 4° da Le i nº 8 . 763 , de 12 de dezembro de 2014 . 

cons ideram-se 

Art. 

animais 

2 ° . Para efeitos 

aqueles pertencentes 

deste 

às 

equina , muar , asinina , caprina , ovina e bovina . 

Decreto 

espécies 
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CAPÍTULO II 

DOS ANIMAIS 

SEÇÃO I 

Pref eitura Municipal de Vitória 

DOS PROCEDIMENTOS DE RECOLHIMENTO DOS ANIMAIS 

Art . 3 º o animal encontrado nas 

situações p r evistas nos artigos 2° e 3° da Lei nº 8 . 678 , de 

14 será retido pelo Agente Comunitário de Segurança que 

acionará a 

Subsecretaria 

Secretaria de Meio Ambiente , por s ua 

de Qua lidade Ambiental e Bem-estar Anima l , 

para proceder ao seu reco lhimento . 

§ 1 °. Quando do recolhimento do animal , 

o Agente da Guarda Civil Municipal lavrará t e rmo de 

recolhimento do qua l constará : 

I - local , data e hora do recolhimento 

do animal ; 

II descri ção sucinta das 

características do animal; 

III - identificação do propri etário se 

conhecido ; 

IV - identificação do f uncionário da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente responsável pelo 

transporte do animal bem como do veículo que transportar o 

animal ; 

V - identificação do agente da guarda 

civi l municipal que lavrou o termo de remoção . 

§ 2 ° . A Secret aria de Meio Ambiente é 

competente para proceder , de ofício ou mediante provocação, 

o recolhimento e o transporte dos veículos e animais 

f lagrados nas condi ções tipificadas nos artigos 2° e 3° da 

Lei nº 8 . 678 , de 2014 , observado o p r ocediment o lega l 

previsto nest e artigo . 
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§ 3º. O responsável pelo transporte do 

animal recolhido até o local de destinação definido pel a 

Secretari a de Meio Ambiente , portará uma v i a do termo de 

remoção lavrada pe lo Agente Comuni t ário de Segurança . 

§ 4 º. Uma via do t ermo de remoção deverá 

ser e ntregue n o local de recolhimento dos animais . 

§ 5 º. É vedado o transporte de animais 

colocados de cabeça para baixo , de membros atados ou por 

qualquer meio que lhes cause sofrimento . 

Art. 4 °. Os animais recolhidos serão 

submet idos aos seguintes procedimentos : 

I exame c l ínico realizado por 

veterinári o para avaliar as condições físicas gerias dos 

a n i mais ; 

II - col eta de mate ria l para os exames 

necessários ; 

III - manutenção em local isolado , em 

caso de suspei ta de moléstias infecto-contagiosas ou 

zoonoses , até que se obtenha o diagnóstico p o r meio de 

exames ou de aval i ação c l ínica . 

Parágrafo único. Tratando-se de eqüinos , 

será a i nda realizado o exame de anemia infecci osa eqüina 

(AIE) 

Art. 5 °. A Secretaria de Meio Ambiente 

definirá o local para onde serão encaminhados os animais 

recolhidos , para que sejam submetidos aos procedimentos 

previstos no art igo 4° deste Decreto . 

Par ágr afo único . Os animais recolhidos 

serão man t idos em condições que l hes proporcionem 

comodidade , alimentação e alojamento adequados à espécie . 
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Art. 6 ° . Após ser submetido aos exames 

de que trata o artigo anterior, o animal que for 

diagnosticado em condições de ser resgatado ou doado será 

devidamente identificado por tecnologia d i sponível na 

Secretaria de Meio Ambiente . 

SEÇÃO II 

DA DESTINAÇÃO E RESGATE 

Art . 7 º . A destinação dos animais 

recolhidos observará o que consta do Art. 6° deste Decreto . 

recolhido poderá 

úteis , contados 

mediante : 

Art . 8 ° . O proprietário 

resgatá- l o no prazo de 05 

a partir do dia subseqüente 

I pagamento de taxa de 

registro , e ainda de diárias de permanência , 

dia do recolhimento ; 

do animal 

(cinco) dias 

à remoção, 

remoção de 

computado o 

II comprovação da propriedade do 

que animal por meio de documentos ou de duas testemunhas 

possam atestá - la ; 

III - transporte adequado para o animal ; 

IV - apresentação da cópia do Imposto 

Territorial Rural - ITR da propri edade localizada em área 

rural para o qual o an imal será destinado. 

Art . 9 °. Na impossibilidade do 

proprietário do animal passível de resgate comprovar a 

propriedade de imóvel rural por meio da apresentação do 

pagamento do ITR, na forma do inciso IV do artigo 14 da Lei 

nº 8 . 678 , de 2014 , também poderá fazê- l o por outro meio 

idôneo . 
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Parágrafo único . Se o imóvel não estiver 

em nome do proprietário do animal , este deverá apresentar 

documento subscrito pelo proprietário do imó vel , que 

será corresponsável pela permanência do animal no local . 

Art . 10 · Em caso de o proprietário 

informar que seu animal recolhido lhe foi previamente 

subtraído , e que a infração à Lei nº 8 . 678 , de 2014 , foi 

cometida por quem dele se apoderou , deverá apresentar o 

respectivo Boletim de Ocorrência , com data anterior à do 

recolhimento do animal, o que não prorrogará o prazo para 

resgate . 

na 

nº 

Art. 11 . 

violação do disposto 

8 . 678 , de 2014 , ficará 

O proprietário que reincidir 

nos artigos 2º e 3º 

impedido de resgatar o 

da Lei 

animal, 

que será destinado a uma das pessoas de que trata o artigo 

11 da Lei . 

Art. 12 . A pendência do resultado de 

exames a serem realizados no animal suspenderá o prazo de 

que trata o artigo 8° deste Decret o . 

resgatados por 

destinações : 

Art. 13. Os ani mais recolhidos, que não 

seus proprietários , terão as seguintes 

I instituições qu e 

fi nalidade estatutária promoção de defesa 

tenh am por 

de direitos 

sociais ; 

II insti tuições que tenham por 

finalidade estatu tária p reservação e conservação do meio 

ambiente ; 

III - doação para pessoa física que se 

comprometa a assinar termo de guarda responsável 

confeccionado pela Secretaria de Meio Ambiente ; 

IV insti t uições que tenham por 

finalidade estatutária manter a segurança e ordem pública . 
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SEÇÃO III 

DA EUTANÁSIA E DOAÇÃO 

Art . 14 Serão eutanasiados os animais : 

I em estado de sofrimento , que não 

possa por outro meio ser atenuado ; 

II portadores de moléstias 

determinantes de eliminação , conforme legislação sanitária 

específica e normatização da agricultura ; 

III c u jo estado de saúde seja 

irrecuperável . 

§ 1 ° . Dar- se-á morte rápida ao animal 

que deva ser eutanasiado . 

§ 2 º . No caso de que trata o inciso I 

deste artigo o animal não será removido ao local indicado 

pela Subsecretaria de Qualidade Ambienta l e Bem- estar 

Animal , da Secretaria de Meio Ambiente , mas eutanasiado no 

local em que for encontrado . 

§ 3 °. A eutanásia será realizada com 

emprego de substância apta a p r oduzir insensibi lização 

e inconscienti zação antes da parada cardíaca e respi ratór i a 

do animal , vedada à util i zação de métodos que provoquem 

dor , estresse , sofrimento ou morte lenta . 

§ 4 °. Em qual quer caso , a eutanásia só 

poderá ser praticada por médico veterinário . 

Art . 15. Será 

pagamento da taxa de eutanásia 

responsável 

do animal o 

pelo 

seu 

proprietário , se conhecido, a inda que a situação justifique 

este procedimento tenha decorrido de acidente . 
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CAPITULO III 

DOS VEÍCULOS DE TRAÇÃO ANIMAL 

SEÇÃO I 

DO PROCEDIMENTO DE RECOLHIMENTO 

Art. 16. Os veículos de tração ani mal 

que est i verem sendo utilizados no Município ser ão re t idos 

pelo Agente Comunitár i o de Segurança e r emovidos a depós i t o 

específico sob a guarda do Município . 

Art. 17. Quando da apreensão do Veículo 

de que trata o art i go 5° da Lei nº 8 . 678 , de 2 014, o Agente 

Comunitári o de Seguran ça lavrará ter mo de remoção do qual 

constará : 

I - local , da t a e hora da remoção do 

veículo ; 

II descri ção sucinta das 

caract erísticas do veícul o , de sua espécie e de outr o s 

element os julgados necessários à sua identifi cação ; 

III - i dentificação do proprietário do 

veiculo , caso seja possível , ou de seu condutor ; 

IV - discriminação de eventual carga ; 

V identificação do agente de 

trânsito que lavrou o termo de remoção . 

Parágrafo unico . Uma via do termo de 

remoção será encaminhada ao 

pela Secretaria de Serviços . 

depósito específico indi cado 

SEÇÃO II 

DA DESTINAÇÃO E RESGATE DO VEÍCULO 
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Art . 18. São condições para a efetivação 

do resgate dos veículos recolhidos na forma da Lei nº 

8 . 678 , de 20 14 e deste Decreto : 

ainda de diárias 

recolhimento ; 

veículo , por meio 

testemunhas . 

I - custeio das despesas de remoção e 

o dia do de 

II 

da 

permanência, computado 

comprovação 

apresentação de 

da propriedade 

documentos ou 

do 

duas 

§ 1 ° . No caso da existência de carga no 

veícu lo apreendido em razão do que prevê a Lei nº 8 . 678, de 

201 4, o Município poderá exigir nota fiscal dos produtos 

e /ou bens . 

§ 2 º. O órgão responsáve l pelo Depósito 

de Desti no dos ve í cul os removidos de qu e t rata o Parágrafo 

único do Art . 5° da Lei n º 8 .678 , de 2014 , é a Secretaria 

de Serviços . 

artigos 23 e 24 

SEÇÃO III 

DAS TAXAS e MULTAS 

Art. 19. 

da Lei nº 

As mul tas 

8 . 678 , de 

de que trata os 

2014, devidas pelo 

indivíduo que infringir as proibições impostas por Lei 

quanto ao trânsito de animais e veí cul os de tração animal 

serão aplicada nos seguintes termos : 

I - R$ 170 , 00 (cento e setenta reais) 

para o indivíduo , montado ou não , que esteja conduzindo um 

animal em via pública, 

II - a mesma multa do inciso anterior se 

aplica ao proprietário do anima l que seja achado 

desacompanhado em local público . 
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III - R$ 85 , 13 (oitenta e cinco reais e 

treze centavos) para o indivíduo que esteja conduz i ndo um 

veículo de tração anima l . 

Art . 20. A t a xa de manutenção a ser 

cobrada do proprietári o por cada animal 

corresponderá ao va l o r diário de R$ 50 , 00 

reais) . 

apreendido 

(cinquenta 

Art. 21 . A taxa de remoção do animal 

corresponderá a R$ 170 , 00 (cento e setenta reais) . 

Art. 22. A taxa de registro de animal 

corresponderá a R$ 85 , 1 3 (oitenta e cinco reai s e treze 

centavos) 

Art. 23. O exame de anemia infecciosa 

(AIE) será cobrado conforme tabela em vigor no CRMV . 

Art. 24. O procedimento da eutanásia 

será cobr ado conforme tabela em vigor no CRMV . 

CAPÍTULO VI 

DOS PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO 

Art. 25. Os condutores e proprietári os 

de v e ículos de t r ação animal residentes no Mu nicípio de 

Vitória que dependam desta ativi dade para sua subsistência 

poderão ser incluídos no Programa de Capacitação 

Profissional previsto no artigo 21 da Lei nº 8 . 6 78 , de 

2014 , a que propor c i onar á acesso a ações que viabilizem a 

sua transpos i ção para o utros mercados , ou a readequação de 

suas at i vidades laborais , visando a sua reinserção 

produtiva no mercado de trabalho . 

Jl '--
} 
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§ 1 º . As ações de reinserção 

profissional a que refere este artigo estão previstas na 

Lei nº 8 . 763 , de 2014 , que ins titui o Programa de 

Reinserção Profissional dos Proprietários e Condutores de 

Veículos de Tração Ani ma l, regulamentada pelo Decreto 

nº 16 . 226 , de 09 de fevereiro de 2015. 

§ 2º. A execução do Programa de 

Reinserção Profissional é de competência da Secretaria de 

Turismo , Trabalho e Renda . 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Este Decreto entra em v i gor na 

data de sua publicação . 

junho de 2015 . 
Palácio Jerônimo Monteiro , em 

uc·ano Santos Rezende 
P efe i to Municipal 

Maximiano Feitosa da Mata 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Secretário Municipal de Turismo , Trabalho e Renda 

Ref . Proc . 3191173/15 

*Reproduzido por haver sido digitado com incorreção. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

LEI Nº 5 328

O Presidente da Câmara Municipal de Vitória, Capital do Estado
do Espírito Santo, nos termos do § 7º do Art. 83 da Lei Orgânica do Município
de Vitória, promulga a seguinte Lei:

Proíbe a concessão da Licença Temporária
prevista em Lei  para eventos em que são
apresentados ao público animais ferozes.

Art. 1º·   Fica    proibida a concessão, pela Prefeitura, da
Licença Temporária prevista em Lei para a realização de eventos de qualquer
natureza, em especial em circos, nos quais são apresentados animais
classificados como ferozes, não se admitindo sequer a entrada e a
permanência dos mesmos em território da cidade, mesmo que não venham a
ser exibidos nos espetáculos programados.

Art. 2º· Os órgãos municipais que cuidam do assunto deverão
interromper, no nascedouro, a tramitação de processo que viole o disposto no
Art. 1º.

Art. 3º· Esta lei  entra em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Palácio Attílio Vivacqua,  09  de maio de 2001.

Ademar Rocha
PRESIDENTE

Proc.nº  1711/2000
EH

































:1 
Câmara Municipal de Vitória 

Estado do Espírito Santo 

.LEI Nº 'S..-678 

CMV/DEL 
Publicado no Diário Oficial 
Legislativo Municipal/ES 
de: 2 Z. / 0-5 / J ~ 

O Presidente da Câmara Municipal de Vitória, Capital do Estado do 
Espírito Santo, nos termos do § 1 ° do Art. 83 da Lei Or_gânica do Município 
de Vitória, sanciona a seguinte Lei: 

CAPÍTULO"! 

Dispõe sobre a circulação de 
veículos de tração animal ,e de 
animais montados, .ou não, em vias 
do ·município de Vitória -e dá outr.as 
providências. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 °. Para efeitos desta Lei consideram-se animais 

aqueles pertencentes às espécies equina, muar, asinina, caprina, ovina e 

bovina. 

Art. 2º. Fica .proibida a circulação de veículos de 

tração animal e de animais, montados ou não, em vias públicas pavimentadas 

do município de Vitória, excluindo-se aqueles ut ilizados pelo Exército 

Brasileiro -e pela Polícia Militar, em qualquer situação. 

Art. 3º. É vedada a permanência desses animais, 

soltos _ou atados por cordas, ou por outros meios, em vias ou em logradouros 

.públicos da cidade, pavimentados ou não. 

Art. 4°. Em vias não pavimentadas, animais 

montados, ou não, assim como os veículos de t ração animal, deverão ser 

conduzidos pelo bordo da pista de rolamento, em f ila única. 

Projeto de Lei nº: '8 SJJ ~ 

Proces~o nº: 46 5 ti 13 

Autor: ~~ 6 "r'M.~ 

'·CAPÍTULO II 

DOS VEÍCULOS DE TRAÇÃO ANIMAL 

SEÇÃOI 

:DA-REMOÇÃO 
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Art. 5°. O veículo de tração animal que contrarie o 

disposto no artigo 2° desta lei será removido para o depósito determinado 

pelo órgão competente, com j urisdição sobre a via. 

§1°. Para proceder à remoção do veículo poderá o 

agente de trânsito requerer força policial. 

§2°. O agente de trânsito lavrará termo de remoção 

do qual constará : 

1 ·- local, data e hora da remoção do veículo; 

I I - descrição sucinta das características do veículo, 

de sua espécie e de outros elementos julgados necessários à sua 

identificação; 

III - identificação do proprietário do veículo, caso seja 

possível, ou de seu condutor; 

.IV - discriminação de eventual carga; 

V - ident ificação do agente de trânsito que lavrou o 

termo de remoção. 

§3º. Uma via do termo .de remoção será encaminhada 

ao depósito de destino do veículo de tração. 

SEÇÃOJ:I 

DO RESGATE DO VEÍCULO 

Art. 6 º . O veículo de tração removido bem como a 

respectiva carga poderão ser resgatados em até 30 (trinta) dias úteis, 

contados a partir do dia subsequente ao da remoção. 

Parágrafo único. A autoridade responsável .pelo 

depósito de destino do veículo poderá exigir nota fiscal de eventual 

mercadoria integrante da carga. 
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CAPÍ TULO III 

'DOS ANIMAIS 

S EÇÃO l 

DO RECOLHIMENTO 

Câmara M1111icipa/ de Vitória 

-Art. 7 ° . O animal encontrado nas situações vedadas 

pelos artigos 2º e 3º desta Lei será retido pelo agente de trânsito, que 

acionará o órgão municipal controlador de zoonoses para proceder ao seu 

recolhimento e requisitará força policial, se necessário. 

·§ 1 °. O agente de trânsito lavrará termo de 

recolhimento do qual constará: 

1 - local, data e hora do recolhimento do animal; 

II - descrição sucinta das características do animal; 

I II - identificação do proprietário, se conhecido; 

IV - identificação do ·funcionário do órgão municipal 

controlador de zoonoses, responsável pelo transporte do animal e do veículo 

por ele conduzido; 

V ·- identificação do agente de trânsito que lavrou o 

termo. 

:§2º. O responsável pelo transporte do animal 

recolh ido ·até o órg·ão municipal cont rolador de :zoonoses portará uma via do 

termo de remoção lavrado pelo agente de trânsito. 

Art. ·s0 • O órgão municipal controlador de zoonoses, 

quando não provocado pelo agente de trânsito ou por qualquer do povo, ag irá 

de ofício, procedendo ao recolhimento do -animal que se encontrar nas 

situações vedadas pelos artigos 2° e 3° desta .Lei. 

Parágrafo ún ico. Par.a proceder ao recolhimento do 

animal, o órgão municipal controlador de -zoonoses poderá acionar o agente 

de trânsito e força policial. 
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Art. :9o. É vedado o transporte de animais colocados 

de cabeça para baixo, de membros atados, ou ainda por qualquer outro meio 

que lhes produza sofrimento. 

-SEÇÃO .II 

DOS ,PROCEDIMENTOS 

Art. 10. Os animais recolhidos .serão encaminhados ao 

órgão municipa l controlador de zoonoses, onde serão submetidos aos 

segui"ntes procedimentos: 

.I - exame clinico realizado por m édico-veterinário do 

órgão para avaliação das condições físicas gerais dos animais; 

.II - coleta de material para os exames necessários; 

III - manutenção em local isolado, em caso de 

suspeita de moléstias infectocontagiosas ou zoonoses, até que se obtenha o 

dia_gnóstico, por meio de exames ou de avaliação clínica; 

IV - manutenção em condições que lhes proporcionem 

comodidade, _alimentação e alojamento adequados à espécie. 

Parágrafo único. Tratando-se de equinos, será ainda 

realizado o exame de Anemia Infecciosa Eqüina (A1E). 

SEÇÃO.III 

DA 'DESTlNAÇÃO 

,Art. 11. Os animais recolhidos terão as seguintes 

destinações: 

I - Resgate pelo proprietário; 

II - doação para associações civis, .sem fins lucrativos, 

que tenham por finalidade estatutária a proteção aos animais; 

III ·- Eutanásia, nos específicos casos autorizados por 

esta Lei. 
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Parágrafo único. Em caso de abuso ou de maus-tratos, 

não será o animal devolvido ao seu proprietário, mas confiado c1 depositário 

fiel, designado por associação civil de que trata o inciso II deste artigo, até a 

apuração do fato, que deverá .ser noticiado à autoridade competente, com 

fulcro na Lei Federal n° 9.605 de 12.2.1998 e no Decreto Federal n° 24.645 

de 10.7.1934. 

Art. 1 2. Os animais em condições de serem 

resgatados ou doados serão registrados e identificados por tecnologia 

disponível no órgão municipal controlador de -zoonoses . 

.SUBSEÇÃOI 

DO RESGATE 

Art. 13. O proprietár io do animal que tiver direito a 

resgatá-lo deverá fazê-lo no prazo de cinco dias úteis, contados .a partir do 

dia subsequente à data da remoção. 

-Parágrafo único. Se houver necessidade de realização 

de exame, cujo resultado não se conheça antes de 05 (cinco) dias será o 

prazo prorrogado até que cesse a suspeita de molésti"a, quando -então o 

animal será liberado. 

Art. 14. O resgate do animal por seu proprietário .dar­

se-á mediante: 

1 - pagamento de taxa de remoção, de registro, e 

ainda de diárias de permanência, computado o dia do recolhimento; 
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II - comprovação da propriedade do animal, por meio 

de documentos ou de duas testemunhas que possam atestá-la; 

III - transporte adequado para o -animal; 

IV - apresentação de cópia do Imposto Territoria l 

Rural (ITR) da propriedade localizada em área rural para o qual o anima l será 

destinado. 

Parágrafo único. Se o imóvel de que trata o inciso IV 

não estiver em nome do proprietário do animal, este deverá apresentar 

documento subscrito pelo proprietário do imóvel, que será corresponsável 

pela permanência do animal no local . 

Art. 1.5. Se o proprietário informar que seu animal lhe 

foi subtraído mediante roubo ou furto, e que a infração à esta Lei foi cometida 

por quem dele se apoderou, deverá apresentar o respectivo Boletim de 

Ocorrência, com data anterior à do recolhimento do animal, ·não sofrendo o 

prazo para resgate dilatação alguma. 

Art. 16. O proprietário que reincidir na violação do 

disposto nos artigos 2° e 3º desta lei f icará impedido de resgatar o animal, 

que sofrerá a destinação estabelecida no inciso II do artigo 11. 

SUBSEÇÃO II 

·DA 'EUTANÁSIA 

Art. 17. Serão -eutanasiados os :animais: 

1- em estado de sofrimento, que não possa por outro 

meio ser atenuado; 

II - portadores de moléstias determinantes de 

eliminação, conforme legislação sanitária específica e ·normatização da 

agricultura; 

III - cujo estado de saúde seja irrecuperável. 
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'§1º. Dar-se-á morte rápida ao animal que deva ser 

eutanasiado. 

§2°. No caso de que trata o inciso I, o animal não 

será removido ao órgão controlador de zoonoses, mas eutanasiado no local 

em que for encontrado. 

§3°. A eutanásia será realizada com emprego de 

substância apta a produzir insensibilização e inconscientização antes da 

parada cardíaca e respiratória do animal, vedada a utilização de métodos que 

provoquem dor, estresse, sofrimento ou morte lenta. 

'§4°. Em qualquer caso, a eutanásia só poderá ser 

praticada por médico veterinário. 

SUBSEÇÃO III 

D A 'DOAÇÃO 

-Art . 1 ·s . -Ausentes às condições determinantes de 

eutanásia previstas nesta Lei, e não havendo resgate por seu proprietário, 

será o :animal doado à uma das associações civis .a que alude o inciso II do 

art. 11, mediante prévia indicação de depositário fiel pela donatária. 

-Art. 19 . Do termo de depósito constará que o 

depositário f iel receberá o animal, mediante determinadas obrigações, dentre 

as quais: 

.I - ministrar-lhe os cuidados necessários; 

.II - não -exibi-lo em rodeios e sim ilares; 

.III - não utilizá-lo como meio de tração; 

IV - n-ão lhe explorar a força de trabalho; 

V - não transferir-lhe a terceiros; 
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VI - não destiná-lo a particulares ou a instituições que 

possam submetê-los a procedimentos de ensino, de testes e de pesquisa; 

VII- não destiná-los a consumo. 

§1 °. Não serão depositário fiéis pessoas físicas ou 

jurídicas que desenvolvam atividades de ensino, de testes e de pesquisa com 

animais. 

§2º. Deverá o depositário apresentar documentação 

comprobatória da destinação do animal para proprietário rural. 

Art . .20. As associações que tenham interesse pela 

doação de que trata o artigo 18 serão relacionadas pelo órgão controlador de 

zoonoses, em cadastro que anualmente será atualizado, oportunidade em que 

outras associações interessadas, e ainda não registradas, poderão pleitear a 

inscrição, que se condicionará ao cumprimento das exigências formuladas 

pelo órgão controlador de zoonoses e pelo Conselho de Proteção e Defesa 

Animal do mun icípio de Vitória. 

CAP.ÍTULO IV 

DOS PROGRAMAS D .E CAPACITAÇÃO 

Art. 21. Deverá o Poder Público proporcionar aos 

condutores de veículos de tração o acesso a cursos de capacitação 

profissional que os recoloquem no mercado de trabalho. 

CAPÍTULO V 

DOS CONVÊNIOS 

Art. 22. Fica autorizada a celebração de convênios 

entre os órgãos pertencentes ao Poder Público, responsáveis 0;to e 
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pelo controle de zoonoses de Município e as associações civis, -empresas de 

iniciativa privada, universidades e outras instituições para os seguintes fins: 

l - dar publicidade ao teor desta Lei; 

11 desenvolver programas de capacitação 

profissional que permita o retorno ao mercado de trabalho daqueles que 

deixarem de explorar seus animais para tração de veículos e outros serviço; 

III - fiscalizar o cumprimento das restrições por esta 

Lei impostas. 

CAPÍ TULO VI 

DAS TAXAS 

Art . 23 . Os valores pagos pelo proprietário do veículo 

de tração animal removido, no ato do resgate serão regulamentados pelo 

Poder Executivo Municipal. 

Art. 24. O órgão controlador de zoonoses cobrará do 

proprietário do animal, no ato do resgate, além dos valores referentes aos 

medicamentos e aos exames necessários 'à elucidação ·da suspeita de doenças 

infectocontagiosas e de zoonoses, -as taxas referentes aos seguintes .serviços: 

1- remoção; 

I I - registro; 

III - diárias de manutenção; 

IV - exame de anemia infecciosa equina (ATE); 

V ·- eutanásia. 

Art. 25. Efetivada a doação c1 que se refere o .art. 18 

desta Lei, ficará a donatária isenta do pagamento de taxas. 

Art. 26. No caso de que trata o artigo 14, -a exib ição 

do Boletim de Ocorrência eximirá o proprietário do animal apenas do 
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pagamento das diárias de manutenção, permanecendo devidas as demais 

taxas. 

Art. 27.. Será responsável pelo pagamento da taxa da 

eutanásia do -animal o seu proprietário, se conhecido, ainda que a situação 

que justifique esse procedimento tenha decorrido de acidente. 

CAPÍTULO l:X 

DAS 'DISPOSIÇÕES :fl·NAIS 

Art. 28. Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 

(sessenta) dias após sua publicação. 

Art. 29. As despesas decorrentes da execução desta 

lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Ar.t. 30. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas -as disposições em contrário. 

Proc. Nº '1857 / 2 013 - CMV 

Fabrício Gandine •A ino 
P,RESID.ENT:E :DA . · ·MARA 

1~. ' 
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ONDE SE LÊ: 
O Presidente da Câmara Municipal de Vitória, Capital do Estado do 

Espírito Santo, nos termos do § 1 ° do Art. 83 da Lei Orgânica do Município 
de Vitória, sanciona a seguinte Lei: 

LEIA-SE: 
A Câmara Municipal de Vitória aprovou e nos termos do Art. 83 § 

7° da Lei Orgânica do Município de Vitória, o Presidente da Câmara 
Municipal de Vitória promulga a seguinte Lei : 

\ 
Palácio Attílio Vivácqua, 10 e julho de 2014. 

Proc . nº 5329/2014-CMV 
/ rca. 

Fabrício Gandine)\quino 
PRESIDENTE 

' 
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LEI Nº 8.704 

SEGOV/GDO 
DIÁRIO OFICIAL DO 

MUNICIPIO DE VITÓRIA 

DE: .i l/ I ~ I )011/ 

7:0 t 7RUBRICA ---------------~,..... 

Dispõe sobre o dever municipal 
de proteção aos animais. 

O Prefeito Municipal de Vitória , Capital 

do Estado d o Espírito Santo , faço saber que a Câmar a Mun i cipal 

aprovou e eu sanci ono , n a forma do Art . 113 , inciso III , da 

Lei Orgânica do Município de Vitória , a seguinte Lei : 

Art. 1 º. É dever do Municí pio , no 

âmbito de suas competências l e g a is, promover e proteger a 

saúde dos a n imais domést icos , prevenindo riscos à saúde 

pública e ao meio ambien te . 

Art . 2 ° . VETADO. 

Art . 3°. VETADO. 

Art. 4°. Para o c umprimento dos deveres 

do Municíp io para com os a nimais o Poder Executivo poderá 

firmar parcerias com insti tui ções públicas ou particulares , 

bem corno com e ntidades represen tat i vas dos médicos 

veterinários . 

Art . 5 °. As despesas decorren tes do 

cumprimen to dos deveres de que cuida esta Lei correrão à conta 

das dotações orçamentárias próprias . 

Art. 6°. O Poder Executivo r e gulament ará 

esta Lei , visando a p lena consecução de seus objetivos . 

Art. 7 °. Es t a Lei e ntra em vigor na data 

de sua publicação . 
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--- _J 

\12 -
o Santos Rezende 

eito Municipal 

em 12 de 
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O Presidente da Câmara Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espíri to 
Santo, nos termos do § 7° do Art. 83 da Lei Orgânica do Município de Vitória, promulga a 
seguinte Lei : 

Dispõe sobre penalidades a toda 
e qualquer prática de violência 
contra animais, e dá outras 
providências. 

Art. 1 °. A qualquer pessoa física ou jurídica que por seus 

agentes, empregados, dirigentes, propaganda ou qualquer outro meio, promoverem ou 

concorrerem para a prática de violência contra animais serão aplicadas as sanções 

previstas nesta Lei, sem prejuízo de outras de natureza civil e penal. 

Art. 2 ° . As sanções administrativas decorrentes dos atos de 

discriminação são as seguintes: 

I - ao infrator, pessoa física, multa no valor de R$ 1.000,00 

( um mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mi l reais), a ser aplicada em dobro no caso de 

reincidência; 

II - ao infrator pessoa jurídica, além da cominação previst a 

no inciso I deste artigo, no caso de reincidência, serão aplicadas as seguintes sanções: 

a) Suspenção do alvará de localização e funcionament o 

por 30 ( trinta) dias; 

b) No caso de segunda reincidência, cassação do alvará 

de localização e funcionamento, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no inciso I 

deste artigo. 

§1°. A aplicação das sanções previstas no inciso II deste 

artigo dependerá de decisão final do Prefeito Municipal nos autos do respectivo processo 

administrativo. 

§2°. No caso de condenação judicial transitado em julgado, 

que comprove os maus t ratos aos animais, aplicar-se-á de forma automática a sanção 

de cassação do alvará de localização e funcionamento prevista no inciso II deste artigo, 

vedada nova abertura de estabelecimento sob idêntica razão social ou nome fantasia no 

mesmo local, pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
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Art. 3°. o procedimento para fins de aplicação desta Lei 

poderá ser provocado por denúncia do ofendido ou de seu representante legal, 

acompanhado de boletim de ocorrência junto ao órgão oficial ou registro de atendimento 

em estabelecimento veterinário ou por prova admitida em direito, o que será equiparado 

à verificação pessoal . 

Parágrafo único. O agente público municipal, na verificação 

de denúncia pela prática de maus tratos lavrará auto de infração, através do qual será 

formalizado o competente processo administrativo, assegurada a ampla defesa. 

Art . 4 °. O infrator desta Lei, pessoa física ou jurídica, fica 

impedido de parti cipar, pelo prazo de 6 (seis) meses, de licitação ou concurso público, 

promovidos pela Administ ração Pública direta ou indireta, enquanto não expirados os 

prazos previstos nas sanções do artigo 20 desta Lei. 

Art. 5 ° . Os valores pecuniários provenientes das multas 

decorrentes da aplicação desta Lei reverterão em sua totalidade ao Fundo Municipal de 

Proteção Anima l - FAMA, para manutenção de serviços e programas destinados à 

proteção animal. 

Art. 6 °. Ato do Poder Executivo regulamentará esta Lei, no 

que couber dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início de sua vigência. 

Proc. N º 5483/201 3 
CMV/ rca. 

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

29 de agosto' de 2014. 
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Prefeitura Municipal de Vitória 
Estado do Espírito Santo 

LEI Nº 8. 942 

Altera o Art . 4 ° , incisos 
I e II e Parágrafo Único da 
Lei n º 8 . 121 , de 25 de maio 
de 2011 , que estabelece 
normas para a posse 
responsável de animais 
domésticos e/ou domesticados. 

O Prefeito Municipal de Vitória, Capital 

do Estado do Espírito Santo , faço saber que a Câmara Municipal 

aprovo u e e u s anciono , na forma do Art . 113 , inciso III , da 

Lei Orgânica do Município de Vitória , a seguinte Lei : 

Art . 1 °. O artigo 4° e os incisos I e II 

da Lei nº 8 .121 , de 25 de maio de 2011, passam a vigorar com a 

seguinte redação : 

"Art. 4 ° . 
seguintes 
responsável : 

Os animais 
destinações , 

apreendidos poderão 
a critério do 

ter as 
órgão 

I - adoção : quando o animal não tiver sido resgatado 
nos prazos estabelecidos no regulamento desta Lei , 
após avaliação clínica e zoosani tária , que comprove 
que o animal encontra-se em perfeito ou bom e stado de 
saúde; 
II - doação: quando o animal não tiver sido resgatado 
nos prazos estabelecidos no regulamento desta Lei , 
para entidades do terceiro setor, associações de 
proteção aos animais e estabelecimentos congêneres 
para a tentativa de adoção do animal ; 
III - ..................... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Parágrafo único . As a ssociações de proteção aos 
animais , entidades do terceiro setor e pessoas 
jurídicas de direito privado licenciadas poderão 
estabelecer convênio com o Poder Executivo Municipal 
no intuito de apoiar o centro de controle de zoonoses 
na destinação dos animais apreendidos."(NR) 



de sua publicação . 

de 2016 . 

Ref . Pr oc . 2066993 /16 

/vpo 

Art. 2 º . Esta Lei entra em vigor na data 

Palácio Jerônimo Monteiro , em 04 de maio 

Rezende 
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Estado do Espírito Santo 

LEI Nº 9.081 

SEGOV/GOO 
DIÁRIO OFICIAL DO 

MUNICIPIO DE VITÓRIA 

oE: .i) , o.:i , JO:Lt 
~~5: 
RUBRICA '------------~----

Altera a redação do Parágrafo 
unico do artigo 12 da Lei 
n º 8.121 , de 02 de junho de 2011. 

O Prefeito Municipal de Vitória , Capital do 

Estado do Espírito Santo, f aço saber que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono , na forma do Art . 1 13 , inciso III , da Lei 

Orgânica do Município de Vitória , a seguinte Lei : 

Art. 1°. O parágrafo único , do artigo 12 da 

Lei nº 8 . 121, de 02 de junho de 2011 passa a vigorar com a 

seguinte redação : 

"Art. 12. 
Parágrafo único. Em caso do não cumprimento no disposto do 
"caput" deste artigo, caberá multa de R$ 300,00 (trezentos 
reais) ao proprietário do animal."(NR) 

sua publicação . 

de 2017 . 

Ref . Proc . 77837 12/16 

/vpo 

Art . 2°. Esta Lei entra em vigor na data de 

Palácio Jerônimo Monteiro, em 11 de janeiro 

Santos Rezende 



Câmara Municipal de Vitória 

Estado do Espírito Santo 

LEI Nº 9 .132 

Dispõe sobre a implantação 
de microchip de identificação 
eletrônica nos animais que 
menciona. 

O Presidente da Câmara Municipal de Vitória, 

Estado do Espírito Santo, faz saber que a Câmara Municipa l de Vitória 

aprova e eu promulgo na forma do Art. 83, § 7° da Lei Orgânica do 

Município de Vitória, a seguinte Lei: 

Art. 1° . Os estabelecimentos, feiras ou 

criadores que comercializam cães e gatos no município de Vitória, ficam 

obrigados a identificar eletronicamente todos os animais 

comercializados de forma individual e definit iva através de microchip. 

Art. 2°. Esta Lei tem por finalidade a proteção 

ao bem estar animal e ainda: 

I - controlar a presença de animais soltos, nas 

vidas públicas e demais logradouros, at ravés de "microchip" com 

identificação específica dos animas sem dono e educação para a posse 

responsável, a fim de evitar a transmissão de zoonoses; 



II - promover vigilância, prevenção e controle 

de zoonoses visando à proteção ambiental em relação ao risco potencial 

para a saúde pública humana e das populações animais. 

Art. 3º. A identificação de cães e gatos dar-se-á 

eletronicamente por meio de microchip devidamente aprovado pelo 

órgão competente para tal controle. 

Parágrafo único. Na identificação a que se refere 

o caput, os estabelecimentos deverão possuir cadastro de cada cão e 

gato comercializado, constando, no mínimo, os seguintes dados: 

vacinação; 

I - do proprietário: 

a) nome; 

b) endereço; 

e) número do telefone; 

d) documento de identidade e CPF. 

II - do animal: 

a) origem do animal; 

b) raça; 

e} data de nascimento, exata ou presumida; 

d) sexo; 

e) características físicas e registros de 

f} número do 



Art. 4°. Os animais que não forem vendidos 

poderão ser colocados para adoção, ficando o adotante responsável por 

sua castração, vacinação, vermifugação, tratamento clínico e chipagem. 

Parágrafo Único. Àquele que colocar animal para 

adoção deverá encaminhar, em até 30 dias, cópia do termo de 

responsabilidade assinado pelo adotante, contendo a assunção das 

obrigações dispostas no caput deste artigo, ao órgão municipal 

competente. 

Art. s0 • Sem prejuízo das responsabilidades de 

natureza civil ou penal cabíveis, os proprietários de animais que 

estejam soltos sofrerão, alterativa ou cumulativamente, as seguintes 

penalidades: 

I - advertência; 

II-multa; 

Parágrafo único. No caso de reincidência, a 

multa será aplicada em dobro. 

Art. 6°. Nos estabelecimentos comerciais e 

criadores ao descumprirem as condições especificadas nesta Lei, será 

aplicada a pena : 

I - advertência; 

II - multa; 

III - interdiç~ 

permanente, de locais e estabelecim nto . 

ou p rcial, temporária ou 



Parágrafo único. No caso de reincidência, a 

multa será aplicada em dobro. 

Art. 7°. O Poder Executivo regulamentará esta 

lei em 60(sessenta) dias. 

Art. 8°. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) 

dias após a data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Viníci José Si oes 
PRESIDENT. 

Proc. Nº 450/20 16 - CMV/ DEL 
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Câmara Municipal de Vitória 

Estado do Espírito Santo 

LEI Nº 9 .132 

Dispõe sobre a implantação 
de microchip de identificação 
eletrônica nos animais que 
menciona. 

O Presidente da Câmara Municipal de Vitória, 

Estado do Espírito Santo, faz saber que a Câmara Municipa l de Vitória 

aprova e eu promulgo na forma do Art. 83, § 7° da Lei Orgânica do 

Município de Vitória, a seguinte Lei: 

Art. 1° . Os estabelecimentos, feiras ou 

criadores que comercializam cães e gatos no município de Vitória, ficam 

obrigados a identificar eletronicamente todos os animais 

comercializados de forma individual e definit iva através de microchip. 

Art. 2°. Esta Lei tem por finalidade a proteção 

ao bem estar animal e ainda: 

I - controlar a presença de animais soltos, nas 

vidas públicas e demais logradouros, at ravés de "microchip" com 

identificação específica dos animas sem dono e educação para a posse 

responsável, a fim de evitar a transmissão de zoonoses; 



II - promover vigilância, prevenção e controle 

de zoonoses visando à proteção ambiental em relação ao risco potencial 

para a saúde pública humana e das populações animais. 

Art. 3º. A identificação de cães e gatos dar-se-á 

eletronicamente por meio de microchip devidamente aprovado pelo 

órgão competente para tal controle. 

Parágrafo único. Na identificação a que se refere 

o caput, os estabelecimentos deverão possuir cadastro de cada cão e 

gato comercializado, constando, no mínimo, os seguintes dados: 

vacinação; 

I - do proprietário: 

a) nome; 

b) endereço; 

e) número do telefone; 

d) documento de identidade e CPF. 

II - do animal: 

a) origem do animal; 

b) raça; 

e} data de nascimento, exata ou presumida; 

d) sexo; 

e) características físicas e registros de 

f} número do 



Art. 4°. Os animais que não forem vendidos 

poderão ser colocados para adoção, ficando o adotante responsável por 

sua castração, vacinação, vermifugação, tratamento clínico e chipagem. 

Parágrafo Único. Àquele que colocar animal para 

adoção deverá encaminhar, em até 30 dias, cópia do termo de 

responsabilidade assinado pelo adotante, contendo a assunção das 

obrigações dispostas no caput deste artigo, ao órgão municipal 

competente. 

Art. s0 • Sem prejuízo das responsabilidades de 

natureza civil ou penal cabíveis, os proprietários de animais que 

estejam soltos sofrerão, alterativa ou cumulativamente, as seguintes 

penalidades: 

I - advertência; 

II-multa; 

Parágrafo único. No caso de reincidência, a 

multa será aplicada em dobro. 

Art. 6°. Nos estabelecimentos comerciais e 

criadores ao descumprirem as condições especificadas nesta Lei, será 

aplicada a pena : 

I - advertência; 

II - multa; 

III - interdiç~ 

permanente, de locais e estabelecim nto . 

ou p rcial, temporária ou 



Parágrafo único. No caso de reincidência, a 

multa será aplicada em dobro. 

Art. 7°. O Poder Executivo regulamentará esta 

lei em 60(sessenta) dias. 

Art. 8°. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) 

dias após a data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Viníci José Si oes 
PRESIDENT. 

Proc. Nº 450/20 16 - CMV/ DEL 
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Vitória (ES), Terça-feira, 25 de abril de 20 17 

ERRATA DA LEI PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL LEGISLATIVO MUNICIPAL EM 17 DE JANEIRO 
DE 2017. 

ONDE SE LÊ: 

LEI 9.132 

LEIA-SE: 

LEI 9 . 138 

Palácio Attílio Vivácqua, 20 de Abril de 2017. 

Vinícius José Simões 
PRESIDENTE 



SEGOV/GDO 
OIÀRIO OFICIAL DO 

MUNICIPIO DE VITÓRIA 

Prefeitura Municipal de Vitória 
Estado do Espírito Santo 

DE: J.3 / .}1 I j-=,-

__ Jf/!!5_ ·f LEI Nº 9.235 

o 

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
dos pet s hops, clínicas 
veterinárias e hospitais 
veterinários de informar a 
Delegacia de P:coteção ao Meio 
Ambiente e ao Patrimônio 
Cultural quando constarem 
indícios de maus tratos nos 
animais por eles atendidos. 

Prefeito Municipal de Vitória , 

Capital do Estado do Espírito Santo , faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono , na forma do Art . 1 13 , inciso 

III , da Lei Orgânica do Município de Vitória , a seguinte Lei : 

Art . 1 º. Os pet shops que prestem 

serviços de banho e t osa , as clínicas veterinárias, os 

consultórios veterinários e os hospitais vei:erinários ficam 

obrigados a informar imediatamente a Delegacia de Proteção ao 

Meio Ambiente e ao Patrimônio Cultural, através de ofício 

(denúncia por escrito) ou comunicação digi t al , quando 

detectarem indícios de maus tratos nos animai s atendidos . 

Parágrafo único . O ofíci o de informação 

ou a digital dirigida à Delegacia de Proteção ao Meio 

Ambiente e ao Patrimônio Cultural deverá cont er as seguintes 

informações : 

I - qualificação contendo nome, endereço 

e contato do acompanhamento do animal present e no momento do 

atendimento; 

II - relatório do atendiment o prestado, 

contendo a espécie, raça ou característic as f ísicas do 



Lei nº 9 . 235-17 Prefei t ur a Muni cipal de Vitória 

animal , descrição de sua situação de satde na h ora do 

a t endimento e os respectivos proc e d imentos a dotados . 

Art . 2 ° . O n ão c umprim'=nto das normas 

estabelecidas nesta Lei sujeitará o i nfrator às penalidades 

previ stas no Art . 72 da Lei Federal nº 9 . 605 , de 12 de 

fevereiro de 19 98 , que "dispõe sobre as sanções penais e 

admini s trativas derivadas de conduta e atividades lesivas ao 

meio ambiente , e dá outras providências . 

Art. 3 º. Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação . 

Palácio Jerônimo Montei ro , em 21 de 

dezembro de 201 7 . 

Sant os Rezende 

Ref . Proc . 7502280/17 
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Camara Municipal de Vitoria 

Estado do Espirito Santo 

LEI N° 9.544/2019 

CMV/DEL f 
Publicado no Diario Oficial 
Legislat ivo Municipal/ES 

de: .JS-(~ I ) °I 

Rubrica 

O Presidente da Camara Municipal de Vitoria , Estado do Espirito Santo, faz saber que a 

Camara Municipal de Vitoria aprova e eu promulgo na forma do Art. 83, § 7° da Lei 

Organica do Municipio de Vitoria, a seguinte Lei : 

Dispoe sobre a instalac;ao de 

comedouros/bebedouros 

denominados " COME DOG" para 

cachorros abandonados no Munidpio 

de Vitoria. 

Art. 1°. Fica estabelecido a instalac;ao de comedouros/bebedouros para cachorros 

abandonados no Municipio de Vitoria. 

Art. 2°. 0 Poder Executivo Municipal tera a incumbencia de realizar as instala96es dos 

pontos de alimenta9ao dos cachorros. 

Paragrafo Unico - A instalac;ao dos comedouros/bebedouros far-se-a em pontos onde ha 

maier concentra9ao de caes abandonados. 

Art. 3°. 0 financiamento do "COMEDOG" sera realizado por empresas da iniciativa 

privada e por voluntaries, que passarao por uma entrevista e assinarao um termo de 

compromisso em monitorar o ponto. 

Proc. no 9.843/2018 



Camara Municipal de Vitoria 

Estado do Espirito Santo 

Paragrafo Unico -As empresas mantenedoras, apelidadas par "padrinhos/madrinhas". se 

beneficiarao do direito de publicizar materiais relacionados a vida canina, bem como 

divulga9ao de produtos alimentares em promoi;ao. 

Art. 4°. Os kits de comedouros/bebedouros que sao canos de PVC adaptados tern 

capacidade para 4kg de ra9ao, que devera ser reposta diariamente. 

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publica9ao. 

Palacio Atilio Vivacqua, 09 de Julho de 2019. 

Proc. no 9.843/2018 
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